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Capítulo I
Disposições Preliminares

Art, 1"- Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2.", da Constituição
Federal, no art.66 da Lei Orgânica do Município, e ta Lei Complementar f 101, de 04 de maio de

2000, as diretrizes gerais para elaboração do orçamento do Município, relativas ao exercício de 2021,
compreenderdo:

I - as metas e as prioridades da administração municipal;
ll - a organização e estrutura do orgamento;
III - as diretrizes para elaboração e execução do orgamento e suas alterações;
lV - as disposições relativas à dívida pública municipal;
V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;
VI - as disposições sobre alterações na legislagão tributaria;
VII - as disposigões gerais.

Parágrafo Único- Integram estâ lei os seguintes anexos:

I - Anexo I, de metas fiscais, composto dos demonstrativos:

a) das rnetas fiscais anuais de acordo com o art. 4', § 1", da Lei Complementar n" 101i2000,
acompanhado da memória e metodologia de cálculo;

b) da avaliação do cumprimento das metas fiscais relativas ao ano de 2019;
c) das metas fiscais previstas para 2021,2022 e 2023, comparadas com as fixadas nos exercícios

de 2018,2019 e 2020;
d) da evolução do patrimônio líquido, conforme o ad. 4', § 2', inciso III, da l,ei Conrplementar no

101/2000;
e) da origerr e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, ern cumprirnento ao

disposto no aft. 4', § 2", inciso III, da Lei Complementar n" 101i2000;
f) da avaliação da situação financeira e atuarial do Regime Próprio cle Previdência dos Servidores

Públicos Municipais, de acordo com o art. 4', § 2", inciso IV, da Lei Complernentar n' 101/2000;
g) da estimativa e compensação da renÍrncia de receita, conforme aft. 40, § 2o, inciso V, da Lei

Complementar no 101 120001,

h) da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, conforme ar1.4', § 2',
inciso V, da Lei Complementar n' 101/2000.

II - Anexo II, de Riscos Fiscais e plovidências, contendo a avaliação dos riscos orçamentários e

os passivos cortilgentes capazes de afetar as contas públicas, cm cLtmprirncnto ao art. 4o. § 3". da Lei

Cômplcnrenlrr n' I 0l 2000. / |Lut
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III - Anexo III, de caráter informativo e não nomativo, contemplando o detalhamento dos
Programas e Ações com execução prevista para próximo exercício, o qual deverá servir de referência
para o planejamento, podendo ser atualizado pela lei orçamentária ou atrâvés de créditos adicionais.

IV - Anexo IV, informando as despesas para conservação do patrimônio público e para os
projetos em andamento, em cumprimento ao disposto no art. 45 da Lei Complernentar no 101, de 2000.

Capítulo II
Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal

Art. 2'- A elaboragão e aprovação do Projeto de Lei Orçamenüíria de 2021 e a execução da
respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de superáviídéficit primário
consolidado, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do Anexo I a esta Lei.

§ 1'- A meta de resultado primrírio poderá ser ajustada quando do encaminhamento do projeto de
lei orçamentaria anual, se verificadas alterações no comportamento das variáveis macroeconômicas
utilizadas nas estimativas das receitas e despesas;

§ 20- Na hipótese prevista pelo § 1', o demonstrativo de que trata a alínea "a" do inciso I do
parágrafo único do art. 10 desta Lei deverá ser reelaborado e encaminhado juntamente com o projeto
de lei orgamentária anual, acompalhado da memória e metodologia de cálculo devidamente
atualizadas.

§ 3o- Durante o exercício de 2021, a meÍa resultado primário poderá ser revisada em decorrência
da fiustração da arrecadação das receitas que são objeto de transferência constitucional, com base nos
alts. 158 e 159 da Constituição Federal e no art. 60 do Ato das Disposigões Constitucionais
Transitórias, ou em decorrência da instabilidade do cenário econômico e fiscal devido aos reflexos do
enfrentamento da Pandemia denominada COVID-1 9.

§ 4'- Para os fins do disposto no § 3', considera-se frustração de arrecadação, a diferença a menor
que for observada entre os valores que forern arecadados em cada mês, em comparagão com igual
mês do ano anterior.

§ 50- Nas hipóteses de aÍualizaçáo ou redução da meta de resultado primário, e para efeitos da
audiência pública prevista no art. 9o, § 4", da Lei Complementar n" 101, de 2000, a meÍa alcançada
será comparada com a meta ajustada.

Art. 3o- As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2021 relacionadas com a execuçào
de prograrnas e agões orgamentária estão estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para
201812021 - Lei n' 0125012017, de 2110912017 e suas alterações, especificadas no Anexo III,
integÍante desta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orgamentríria.

§ 10- Sem prejuízo do disposto no inciso III do parágrafo único do alt. 10 desta Lei, as metas e
prioridades de que trata o caput, bem corno as respectivas ações planejadas para o seu atingimento,
poderão ser alteradas aÍé a data do encaminhamento ao Poder Legislativo da proposta orçâmentária
para 2021, se surgirem novas demandas ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder
Público, ou em decorrência de créditos adicionais ocorridos.

§ 20- Na hipótese prevista no parágrafo 1o, as alterações do Anexo III serão
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demonstrativo específlco, a ser encaminhado juntamente com a proposta orçamentária para o próximo
exercício.

Capítulo III
Da Organização e Estrutura do Orçamento

Art. 4"- O Orçamento do Município terá sua despesa discriminada por órgão, unidade
orçamentríria, função, subfungão, programa, agão orgamentríria e natuÍeza de despesa detalhada até o
nível de elemento.

§ lo- O conceito de órgão corresponde ao maior nível da classificação institucional, que tem por
finalidade agmpar unidades orgamentárias.

§ 20- O conceito de unidade orçamentária corresponde ao menor nível da classificaçào
institucional e sua classificação atenderá, no que couber, ao disposto no art. 14 da Lei Federal n.
4.320/64.

§ 3o- Os conceitos de fungão, subfunção, programa, projeto, atividade e operação especial são
aqueles dispostos na Portaria n.' 42 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de t4 de
abril de 1999, e em suas alteragões.

§ 4o- Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de natureza de despesa, modalidade
de aplicação e elemento de despesa são aqueles dispostos na Lei Federal n' 4.32011964 e na Portaria
Interministerial da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal n.' 163, de 4
de maio de 2001. e em suas allerações.

§ 5o- As operações especiais relacionadâs ao pagamento de encargos gerais do Município, serão
consignadas em unidade orçamentária específica.

§ 6o- Os Fundos Municipais constituirão ruridade orçamentária específica, e terão suas Receitas
vinculadas a Despesas relacionadas com seus objetivos, identificadas em Planos de Aplicação,
representados nas Planilhas de Despesas referidas no inciso V do parágrafo único do art. 7'desta Lei.

Art. 5"- Independentemente da natureza de despesa em que for classificado, todo e qualquer
crédito orçamentrírio deve ser consignado diretamente à unidade orçamentária à qual pertencem as
ações correspondentes.

Parágrafo Único- As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social serão executadas obrigatoriamente por meio de empenho, liquidação e
pagamento, nos temos da Lei Federal n" 4.320/1964, utilizando-se a rnodalidade de aplicação 91 -
Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes do Orçamento
Fiscal e do Orgamento da Seguridade Social.

Art.6'- Os orçarnentos fiscal e da seguridade social compreenderão o conjunto das receitas
públicas, bem como das despesas dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da
Administração Direta e Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Município, devendo a
cotrespondente execução ser registrada no sistema lntegrado de execugão orçamentiiria e financeira a
que se refere o art. 48, § 6o, da Lei Complementar n" 101, de2000. n I
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Art. 7'- O Projeto de Lei Orçamenüíria Anual será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme
estabelecido no § 5' do art. 165 da Constituição Federal, no art.67 da Lei Orgânica do Município e no
art. 2o, da Lei Federul n' 4.320/1964.

Parágrafo Único- Integrarão a Proposta Orçâmentária e a respectiva Lei Orçamentária, além dos
quadros exigidos pela legislagão federal:

I- discriminação da legislação básica da receita e da despesa dos orçamentos fiscal e da
seguridade social;

II - demonstrativo da evolução da receita, por origem, em atendimento ao disposto no art. 12 da
Lei Complementar n" 101/2000;

III - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expansão
das despesas obrigatórias de caráter continuado, de acordo com o art. 5o, inciso II, da Lei
Complementar no 101/2000;

IV - quadro que evidencie, em colunâs distintas, as receitas por origem e as despesas por grupo de
natureza de despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, conforme ad. 165, § 5", Itr, da
Constituição Federal;

V - demonstrativo da receita por origem e plânos de aplicação das despesas dos Fundos
Especiais de que trata o art. 2', § 2',1, da Lei Federal no 4.32011964;

VI - demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com a meta de resultado
primfuio, observando-se, no que couber, ao disposto nos §§ 1" e 2" do art. 2" desta Lei;

VII - demonstrativo da fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, para os Poderes
Executivo e Legislativo, confrontando a sua totalização com a receita corrente líquida prevista, nos
termos dos artigos 19 e 20 da Lei Complementar n" 101/2000, acompanhado da memória de cálculo;

VIII - demonstrativo da previsão das aplicações de recursos na Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino, nos termos da Lei Federal n' 9.39411996;

fX - demonstrativo da previsão da aplicação anual do Município em Ações e Serviços Pirblicos de
Saúde, nos termos da Lei Complementar n" 14112012;

X - demonstrativo dos inshumentos de programação a serem financiados com recursos de
operações de crédito realizadas e a realizaq,

XI - demonstrativo do cálculo do limite máximo da despesa do Poder Legislativo, conforme o
aúigo 29-A da Constituição Federal, obseruado o disposto no § 2'do art. 13 desta Lei.

Art, 8"- A mensagem que encamiúar o projeto de lei orçamentária anual conterá:

I - relato sucinto da situação econômica e financeira do Município e projegões para o exercício de
2021, com destaque, se for o caso, paÍa o comprometimento da receita corrente líquidâ com o
pagamento da dívida;

II - resumo da política econômica e social do Govemo;
III - rnemória de cálculo e justificativa da estimativa da receita e da Íixação da despesa,

observando-se, no que couler, ao disposto nos aÉs. 22, I, 39 e 30 da Lei Federal n 4.32011964 e no
art. 12 daLei Complementar no 10112000

IV - demonstrativo da dívida fundada, assim como da evolução do seu estoque nos últimos três
anos, a situagão provável no final de 2020 e a previsão para o exercício de 2021;

V - relação dos precatórios a serem cumpridos em 2021 com as dotagões paru tal fim constantes
na propostâ orgamentiíria;

VI - relação das ações prioritárias aprovadas nas audiências públicas realizadas pelo Executivo na
forma estabelecidâ pelo afi. 12 desta Lei, com a identiflrcação dos respectivos projetos, atividades ou



MUNICÍPIO DE LAGOA DOS TRÊS CANTOS
CNPJ: 94.704.277 /0001-49

Ruâ E ino Pety, 100 CEP 99495-000 Fone/Fax:(54) 3392-1082/1083/1084i 1085

gabirrcÍe@lagoa3cantos.rs.gov.br pmltc@lagoa3cantos.rs.gov.br
www. lagoú cantos.rs. gov.br

ric0r 00s rnÊs cAilr§

operações especiais, com destaque para os valores correspondentes às priorizações.

Art. 9'- Deverão ser discriminadas em instrumentos de programação específlcos as dotações
destinadas:

I - às ações de alimentagão escolar;
II - às ações de transporte escolar;
III - à concessão de subvenções econômicas e subsídios a pessoas ffsicas e jurídicas com

finalidade lucrativa;
IV - à concessão de subvenções sociais, contribuições correntes, contribuições de capital e

auxílios a entidades privadas sem fins lucrativos;
V - à transferência de recursos para Consórcios Públicos em decorrência de contrato de rateio'
VI - ao pagamento de precatórios judiciários, de sentenças judiciais de pequeno valor;
VII - às despesas com publicidade institucional;
VIII - às despesas com amortização, juros e encargos da dívida pública;
IX - ao pagamento de benefícios do Regime Próprio de Previdência Social;
X - ao custeio, pelo Município, de despesas de competência de outros entes da Federação,

obseruado o disposto no art. 62 desta Lei.

Aú.10- A Reserva de para fins de atendimento dos riscos fiscais especificados no
Anexo II desta Lei será lusivamente, de recursos não vinculados do Orgamento Fiscal,
e será fixada em, no zero vírgula cinquenta por cento) da receita corrente líquidâ.

§ 10- Para fins de utilização dos recursos a que se refere o caput, considera-se como evento fiscal
imprevisto, a que se refere a alínea "b" do inciso III do caput do art. 5'da Lei Complementar no

10112000, a abeÍura de créditos adicionais para o atendimento de despesas não previstas ou
insuficientemente dotadas na Lei Orçamentrlria de 2021.

§ 20- A Reserua de Contingência da Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência Social
será constituída dos recursos que corresponderão à previsão de seu superávit orçamentiírio e somente
poderá ser utilizada para a cobertura de créditos adicionais do próprio regirre.

§ 3'- Além da Reserua de Contingência referida no caput, o Projeto de Lei Orçamentária conterá
reservas para o atendimento de programações decorrentes de emendas individuais que forem
aprovadas nos ternos dos arts. 33 a 37 desta Lei.

Capítulo IV
Das Diretrizes para Elaborâção e Execução do Orçâmento e suas Alterações

Seção I
Das Diretrizes Gerais

Art, 11- O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderá o conjunto das receitas
públicas, bem como das despesas do Poder Legislativo e Poder Executivo, neste âbrangidos seus
firndos, órgãos e entidades da Administração Direta.

Art, 12- A elaboração e a aprovaçào do Orçamento para o exercício de 2021 e a sua eyquçào

L/ /
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obedocerão, entre outros, ao princípio da publicidade, promovendo-se a transparência da gestão fiscal
e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as infonnagões reÍativas a cada uma dessas
etapas.

§ lo- Para fins de atendimento ao disposto no ârt. 48, § 1', I, da Lei Complementar no 101/2000,
o Poder Executivo organizará audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos cidadãos a paÍticipação na
seleção das prioridades de investimentos, que terão recursos consignados no orçamento.

§ 20- A Câmârâ Municipal organizará audiência(s) pÍrblica(s) para discussão da proposta
orgamentiária durante o processo de sua apreciação e aprovação.

§ 3"- Durânte o estado de calamidade pública decretado para o enfrentamento da Covid-Ig, as

audiências públicas de que tratâ este artigo serão realizadas de forma virtual, mediante o uso de
tecnologias que permitam â pafiicipação de qualquer interessado.

Art. 13- Os estudos para definição do Orçamento da Receita deverão obseryar os efeitos da
alteração da legislação tributríria, incentivos e beneficios fiscais autorizados, a inflação do período, o
crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos, a sua evolução nos últimos três
exercícios e a projeção para os dois anos seguintes ao exercicio de 2021.

§ 1o- Considerando a tramitagão no Congresso Nacional de Propostas de Emenda à Constituição,
em especial, a PEC 1512015, que visam tomar o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educagão Biísica e de Valorização dos Profissionais da Educação - I'UNDEB instrumento permanente
de financiamento da Educagão Básica Pública, deverão constar na proposta orçamentária de 2021, as

previsões de receitas e despesas a serem executadas por conta dos referidos recursos.

§ 20- Na hipótese de extingão definitiva do FUNDEB, nos temos do ar1. 48 da Lei Federal n'
11.494/2007 , deverão ser adotadas, conforme o caso, as disposições dos §§ 1" e 3o do art. 2o e art. 20
desta Lei.

§ 30- Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orgamentária ao Poder Legislativo, o
Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os estudos e as estimativas de
receitas para próximo exercício, inclusive da receita corrente líquida, e as respectivas memórias de
cálculo.

§ 40- Para fins do orçamento da Câmara Municipal, observado os limites estabelecidos no art.
29-A da Constituição Federal e a metodologia de cálculo estabelecida pela Instrução Normativa no

06/2019 do Tribunal de Contas do Estado ou da norma que the for superveniente, considerar-se-á a

receitâ ârrecadada até o último mês anterior ao pÍazo de de entrega da proposta orçamentária,
acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício.

Art. 14- Observado o disposto no aÍ. 45 da Lei Complementar n' l0l/2000, somente serào
destinadas dotações para novos projetos para investimentos se:

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas as despesas para conservação do
patrimônio público e para os projetos em andamento, constantes do Anexo IV desta Lei;

II - a ação estiver compatível com o Plano Plurianual.

continuidadez deParágrafo Único- O disposto neste artigo não se aplica ao início ou
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investimentos programados com recursos oriundos de transferências voluntárias e de operações de
crédito, cuja execução fica limitada à respectiva disponibilidade orgamentária e financeira.

Art. 15- Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e

declaragão do ordenador da despesa de que trata o arÍ. 16,I e II, da Lei Complementar n' 101/2000,
quando forem exigíveis, deverão ser inseridos no processo que abriga os autos dâ licitação ou de sua
dispensa/inexigibilidade.

§ 1'- Para efeito do disposto no afi. 16, § 3', da Lei Complementar no 101/2000, serào
consideradas despesas irrelevantes aquelas deconentes da criagão, expansão ou aperfeiçoamento da
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2021,
em cada evento, não exceda aos valores limites para dispensâ de licitação fixados nos incisos I e II do
art.24 daLei no 8.666/93, conforme o caso.

Art. 16- A compensação de que trata o art. 17, § 2', da Lei Complementar no 101/2000, quando
da criação ou aumento de Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, poderá ser realizada a paúir
do aproveitamento da margem líquida de expansão prevista no inciso V do § 2" do art. 4', da referida
Lei, desde que obsenr'ados:

I - o limite das respectivas dotações constantes da Lei Orçamentária de 2021 e de créditos
adicionais;

II - os lirnites estabelecidos pela Lei Complementar n" 101/2000, no caso da geração de despesas
com pessoal e respectivos encargos; e

III - o valor da margem líquida de expansão constante no demonstrativo previsto no inciso "h" do
inciso I, do parágrafo único do art. 1o desta Lei.

Parágrafo Único- No caso de criação ou aumentos de despesas decorrentes de agões destinadas
ao combate de situação de calamidade pública, aplicam-se, no que couber, as disposições do art. 65, §
1", [I, da Lei Complementar no 101/2000.

Art. 17- O controle de custos e avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos
dos orçamentos das agões desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de deverá ser orientado para o
estabelecimento da relação entre a despesa pirblica e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise
da eficiência na alocagão dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões orgamentária,
financeira e patrimonial.

§ 1o- Os custos serão apurados e avaliados através das operagões orçamentárias, tomando-se por
base, a comparação entre as despesas autorizadas e liquidadas, bem como a compaÍação entre as mertas

físicas previstas e as realizadas.

§ 2"- Caberá À Secretaria de Administração , Fazenda e Planejamento organizar a fonnação de
Grupos Setoriais de Custos, oportunizando o acesso a treinamentos, reuniões técnicas e outros eventos
a serem realizados com vistas ao aperfeigoamento da gestão de custos na
Municipal.

Administração Pública

Seção II
Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social
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Art' 18- O Orçâmento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a atender às
ações de saúde, previdência e assistência social, e contará, entre outros, com recursos provenientes:

I - do produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais vinculados às ações e
serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar no 141, de 13 de janeiro de 2012;

II - das receitas vinculadas ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Municipais,
que serão utilizadas exclusivamente para o pagamento dos benefícios previdenciários de aposentadoria
e pensão e para aTaxa de Administração, observados os critérios estabelecidos pela PoÍaria MPS no
402/2008, ou pela noÍna que lhe for superveniente.

Itr -das demais receitas cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido no caput
deste artigo;

IV -de aportes de recursos do Orçamento Fiscal.

Parágrafo Único- O orçamento da seguridade social será evidenciado na forma do demonstrativo
previsto no inciso IV do parágrafo único do art. 7o desta Lei.

Seção III
Da programação Íinanceira e limitação de empenhos

Aú. 19- O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá, através de Decreto, em até 30 dias
após a publicação da Lei Orgamentária Anual, o desdobramento da receita previstâ em metas
bimestrais de arrecadagão, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de
execução mensal para todas as Unidades Orgamentárias, considerando, nestas, eventuais déficits
financeiros apurados nos Balanços Patrimoniais do exercício anterior, de forma a restabelecer
equilíbrio.

§ 10- O ato referido no caput deste artigo e os que o modificarem conterá:

I - metas quadrimestrais para o resultado primário acima da linha, que servirão de parâmetro para
a avaliagão de que Írata o aÍt.9", § 4" da Lei Complementar no 101/2000;

II - metas bimeshais de realização de receitas, em atendimento ao disposto no att. 13 da Lei
Complementar n" 101i2000, discriminadas, no mínimo, por origem, identificando-se separadamente,
quando cabível, as medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal e da cobrança da dívida ativa;

Itr - cronograma de desembolso mensal de despesas, por órgão e unidade orçamentária.

§ 2'- Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e sentenças judiciais, o
cronograma de desembolso do Poder Legislativo terá, como referencial, o repasse previsto no art. 168

da Constituição Federal, na forma de duodécimos.

Art. 20- Na execução do orçamento, verificado que o comporlamento da receita ordinária poderá
afetal o cumprimento das metas fiscais, e observado o disposto no §2" dô art. 2o desta Lei, os Poderes
Executivo e Legislativo, de forma proporcional às suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação
de empenhos e movimentagão financeira nos montantos necessarios, observadas as respectivas fontes
de recursos, nas seguintes despesas:

l - contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de íontes
extraordinárias, como transferências voluntárias, operagões de crédito, alienação de ativos, desderque

C/



MUNICIPIO DE LAGOA DOS TRES CANTOS ,... i *1

u00ÁposTnÊ§cArlTos

CNPJ: 94.704.277 10001-49
RuaErvino Petry, 100 CEP 99495-000 Fone/Fâx:(54) 33 92- 1082/1083/1084/1085

gabinete@lagoa3cantos.rs.gov.br pmltc@1agoúcantos.rs.gov.br
www. lagoa3 cantos.rs. gov.br

ainda não comprometidos;
II - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada;
III - aquisigão de combustíveis e derivados, destinada à frota de veículos, exceto dos setores de

educação e saúde;
IV - dokção para materiais de consumo e serviços de terceiros das diversas atividades;
V - diárias de viagem;
VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma naÍ:ureza;
Vtr - despesas com publicidade institucional;
VIII - horas extras;

IX- outras despesas.

§ 10- Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para implernentagão ou
não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o
resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2020, observada a vinculação de
recursos-

§ 2o - Não serão objeto de limitagão de empeúo:

I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos termos do § 2" do art. 9"
da Lei Complementar n' 101/2000 edo arÍ.28 daLei Complementar Federal n.o 141, de 13 dejaneiro
de 2012;

II - as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças j udiciais de pequeno valor;
III - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais; e

lV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntárias da União e do Estado,
Operações de Crédito e Alienação de bens, observado o disposto no art. 24 desta Lei.

§ 3'- Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará
à Câmara Municipal o montante que lhe caberá tomar indisponível para empenho e movimentação
financeira.

§ 4"- Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo deverão divulgar, em ato próprio, os

ajustes processados, que será discriminado, no mínimo, por unidade orçamentríria.

§ 5'- Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, a recomposição se fará obedecendo ao

disposto no art.9", § 1', daLei Complementar n" 101/2000.

§ 6o- Sem prejuízo das disposigões do art. 65 da Lei Complementar no 101/2000, na ocorrência de
calamidade pública, recoúecida na forma da lei, serão dispensadas a obtengão dos resultados fiscais
programados e a limitagão de empeúo enquanto perdurar essa situação.

Art. 21- Observado o disposto no § 2' do art. 29-A, da Constituição Federal e o cronograma
referido no § 2" do aú. 19 desta Lei, o repasse financeiro da cota destinada ao atendimento das

despesas do Poder Legislativo será repassado até o dia 20 de cada mês, mediante depósito em conta
bancária específica, indicada pela Mesa Diretora da Câmara Municipal.

§ 1o- Os rendimentos das aplicações financeiras e outros ingressos orçamentários que venham a

ser arrecadados através do Poder Legislativo, serão contabilizados como receita pelo Poder Executivo,
tendo como contrapartida o repasse referido no caput deste artigo n//UU
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§ 2"- Até o último dia útil do exercício de 2021, o saldo de recursos financeirôs porventura
existentes na Câmara, será devolvido ao Poder Executivo, livre de quaisquer vinculações, deduzidos
os valores correspondentes ao saldo das obrigações a pagar, nelas incluídos os restos a pagar do Poder
Legislativo;

§ 3o- O eventual saldo que não for devolvido no prâzo estabelecido no parágrafo anterior, será
devidamente registrado na contabilidade e considerado como antecipação de repasse do exercício
frnanceíro de 2022.

Art, 22- As dotações dos projetos, atividades e operações especiais previstos na Lei
OrçamentáLria, ou em seus créditos adicionais, que dependam de recursos oriurdos de transferências
voluntárias, operações de crédito, alienagão de bens e outros recursos vinculados, só serão
movimentadas se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o
montante ingressado ou garantido.

§ 1" - No caso dos recursos de transferências voluntárias e de operações de crédito, o ingresso no
fluxo de caixa será considerado garantido a partir da assinatura do respectivo convênio, contrato ou
instrumento congênere, bem como na assinatura dos correspondentes aditamentos de valor, não se

confundindo com as [iberações financeiras de recursos, que devem obedecer ao cronograma de

desembolso previsto nos respectivos instrumentos.

§ 2o - A execução das Receitas e das Despesas identificará com codificação adequada cada uma
das fontes de recursos, de forma a permitir o adequado controle da vinculação, na foma estabelecida
pelo parágrafo único do art. 8o, da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 23- A despesa nâo poderá ser realizada se não houver comprovada e suficiente
disponibilidade de dotagão orçamentária para atendêJa, sendo vedada a adoção de qualquer
procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade.

§ lo - Enquanto não aprovada a Lei Orçamentriria de 2021, os valores consignados no respectivo
Projeto de Lei poderão ser utilizados para demonstrar, quando exigível, a previsão orçamentária nos

procedimentos referentes à fase intema da licitação.

§ 20- A contabilidade registrará todos os atos e os fatos relativos à gestão

orçamenário-financeira, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das responsabilidades e

demais consequências advindas da inobservância do disposto no caput deste artigo.

Art.Z4-Para efeito do disposto no § 1' do alt. 1o e do aÍ. 42 da Lei Complementar no 101/2000,
considera-se contraída a obrigação, e exigível o empenho da despesa correspondente, no momento da

formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere.

Parágrafo Único - No caso de despesas relativas a obras e prestação de seruiços, consideram-se
compromissadas apenas as prestações cujos pagamentos devam ser realizados no exercício financeiro,
observado o cronograma pactuado.

Art.25- As metas de receitas e despesas programadas para cada quadrimestre nos tennos do art.
19 desta Lei serão objeto de avaliação em audiência pública na Câmara Municipal até o final dos

meses de maio, setembro e fevereiro, de modo a acompaúar o cumprimento dos seus objetivos.iv/()v
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§ 10- Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendamento com o Poder
Executivo, convocar e coordenar a realização das audiências públicas referidas no caput.

Seção IV
Das Alterações da Lei Orçamentária

Art. 26- A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos
disponíveis para a despesa, nos termos da Lei Federal n" 4.32011964.

§ 1o - A apuração do excesso de arrecadação para fins de abeftura de créditos adicionais será
realízada por fonte de recursos, conforme exigência contida no art. 8", parágrafo único, da Lei
Complementar no 101/2000.

§ 2' - Os recursos alocados na Lei Orçamentária de 2021 paÍa pagamento de precatórios somente
poderão ser cancelados para a abeúura de créditos suplementares ou especiais para finalidades
diversas mediante autorização legislativa específi ca.

§ 3" - Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadagão ou à conta de receitas
não previstas no orçamento, as exposições de motivos conterão a at]u;alizaçío das estimativas de
receitas para o exercício, comparando-as com as estimativas constantes na Lei Orgamentária, a
identificação das parcelas já utilizadas em créditos adicionais, abertos ou cujos projetos se encontrem
em tramitação.

§ 4" - Nos casos de abeúura de créditos suplementares e especiais à conta de superávit financeiro,
as exposições de motivos conterão informações relativas a:

I - superávit financeiro do exercício de 2020, por fonte de recursos;
II - créditos especiais e extraordinrlrios reabertos no exercício de 2021;
trI - valores já utilizados em créditos adicionais, abertos ou em tÍamitação;
IV - saldo atualizado do superávit financeiro disponível, por fonte de recursos.

§ 5o - Considera-se superávit financeiro do exercício anterior, para fins do § 2o do art. 43 daLei
Federal no 4.32011964, os recursos que forem disponibilizados a partir do cancelamento de restos a
pagar, obedecida a fonte de recursos correspondente.

§ 6" - Os projetos de lei relativos a créditos suplementares ou especiais solicitados pelo Poder
Legislativo, com indicação de recursos de redução de dotâções do próprio poder, serão encaminhados
à Câmara Municipal no prazo de até 15 dias, a contar do recebimento da solicitação.

§ 7' - Os créditos adicionais serão abertos conforme detalhamento constante no aÍ. 4.o desta Lei.

Art. 27- No âmbito do Poder Legislativo, a abeúura de créditos suplementares autorizados na
Lei Orçamentária de 2021, com indicação de recursos compensatórios do próprio órgão, nos termos do
aÍt. 43, § 1', inciso Itr, da Lei Federal no 4.32011964, proceder-se-á por ato do Presidente da Câmara
dos Vereadores.

Art. 28 - A reabertura dos créditos especiais e extraordiniários, conforme disposto no art. 167, §
2', dâ Constituição Federal, será efetivada, quando necessária, mediante ato do próprio Poder.
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Parágrafo Único - Caso seja necessário, a codificação da programação objeto da reabeúura dos
créditos especiais e extraordinários poderá ser adequada à constante da Lei Orçamentaia de 2021,
desde que não haja alteração da finalidade das ações orçamentárias.

Art,29- O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar,
total ou parcialmente, as dotações orgamentiírias aprovadas na Lei Orç amenÍária de 2021e em créditos
adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuiçôes,
mantida a estrutura programática, conforme as definições do art. 4' desta Lei.

§ 1'- Para fins do disposto no caput, considera-se:

I - Transposigões: deslocamento de dotações orçamentiárias entre programas de trabalho alocados
dentro do mesmo órgão ou unidade orçamentríria;

II - Remanejamentos: deslocamento de dotações orçamentiirias de um órgão para outro ou de uma
unidade orçamentária para outra;

III - Transferências: deslocamento de dotações de despesas correntes para despesas de capital, ou
vice-versa, dentro do mesmo órgão ou unidade orgamentária e do mesmo progmma de trabalho.

§ 2' - As transposigões, transferências ou remanejamentos não poderão resultar em alteração do
total da despesa autorizada na Lei OrçamenLíÍia, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na
classificaçâo por funções e subfunções.

Art. 30 - Não serão considerados créditos adicionais as modificações das fontes de recursos e das
modalidades de aplicação da despesa aprovadas na lei orçamentiária e em seus créditos adicionais, que
poderão ser alteradas por ato do Poder Executivo para atender às necessidades de execuçào
orçamentária da despesa, desde que verificada a inviabilidade técnica, operacional ou econômica da
execução do crédito, através da fonte de recursos e/ou modalidade prevista na lei orgamentaria e em
seus créditos adicionais.

Seção V
I)a execução provisória do Projeto de Lei Orçamentária

Art. 31- Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro de 2020, sua
programação poderá ser executada até a publicação da lei orçamentária respectiva, mediante a

utilização mensal de um valor básico corespondente a um doze avos das dotações para despesas
correntes de atividades e um treze avos quando se tratar de despesas com pessoal e encargos sociais,
constantes na proposta orçamentária.

§ 1o - Excetuam-se do disposto no caput deste aftigo as despesas correntes nas áreas da saúde,
educagão e assistência social, bem como aquelas relativas ao seruiço da dívida, amortizaçào,
precatórios judiciais e despesas à conta de recursos oriundos de transferências voluntárias e de
operâções de crédito, que serão executadas segundo suas necessidades específicas e a efetiva
disponibilidade de recursos.

§ 2' - Não será interrompido o processamento de despesas com obras em andamento, assim
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entendidas aquelas constantes no projeto de lei orçamentiária cuja execução financeira, até 3l de
dezembro de 2020, tenha ultrapassado 200lo (vinte por cento) do valor contratado.

Seção \{I
Das Disposições Relativas às Emendas ao Projeto de Lei de Orçamento

Aú. 32- Toda e qualquer e emenda ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que a

modifiquem, deverão ser compatíveis com os programas e objetivos da Lei n'0125012017 -Plano
Plurianual 2018i2021 e com as diretrizes, disposições, prioridades e metas desta Lei.

§ 1"- Não serão admitidas, com a ressalva do inciso III do § 3' do art. 166 da Constituição
Federal, as emendas que resultem na diminuição das programações das despesas com pessoal e

encargos sociais e com o serviço da dívida.

§ 2o- Para fins do disposto no § 3', inciso I, do art. 166 da Constituição, serão consideradas
incompatíveis com as diretrizes orgamentarias estabelecidas por esta Lei:

I - as emendas que acarretem a aplicação de recursos abaixo dos limites constitucionais mínimos
previstos para os gastos com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e serviços
públicos de saúde;

II - as emendas que não preservem as dotações destinadas ao pagamento de sentenças judiciais;
III - as emendas que reduzirem o montante de dotações suportadas por recurcos oriundos de

transferências legais ou voluntárias da União e do Estado, alienação de bens e operações de crédito;

§ 30- Para fins do disposto no aft. 1,66, § 8", da Constituição Federal, serão levados à reserva de
contingência os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto da Lei
Orçamentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes.

Seçâo \rII
Da Destinação de Recursos Públicos a Pessoas Físicas e Jurídicas

Subseção I
Das Subvenções Econômicas

Aú.33- A destinação de recursos para equalização de encargos financeiros ou de preços, o
pagamento de bonificações a produtores rurais e a ajuda financeira, a qualquer título, a entidades
privadas com fins lucrativos, poderá ocorrer desde que atendido o disposto nos artigos 26, 27 e 28 da
Lei Complementar no 101i2000.

§ 10- Em atendimento ao disposto no art. 19 da Lei Federal no 4.320/1964, a destinação de
recursos às entidades privadas com fins lucrativos de que trata o caput somente poderá ocorrer por
meio de subvengÕes econômicas, sendo vedada a transferência a título de contribuições ou auxílios
para despesas de capital.

§ 20- As transferências a entidades privadas com fins lucrativos de que trata o ,'caput,' deste
arligo, serão executadas na modalidade de aplicação "60 - Transferências a Instituições Privadas com
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fins lucrativos" e no elemento de despesa "45 - Subvengões Econômicas".

Art. 34- No caso das pessoas físicas, a ajuda financeira referida art. 26 da Lei Complementar no

101/2000 será efetivada exclusivamente por meio de programas instituídos nas iíreas de assistência
social, saúde, educação, cultura, desporto, geração de trabalho e renda, agricultura e política
habitacional, nos termos da legislação específica.

Subseção II
Das Subvenções Sociais

Art, 35- A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos dos arts. 12, § 3',
I, 16 e 17 da Lei Federal no 4.32011964, atenderá às entidades privadas sem fins lucrativos que
exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura, assistência social, saúde e educaçào.

Parágrafo Único- As subvenções que se destinarem à cobertura de déficits de funcionamento das
entidades mencionadas no caput deverão ser autorizadas por lei específica, nos termos do art.26 da
Lei Complementar n" 101/2000.

Subseção III
Das Contribuições Correntes e de Capital

Art. 36- A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente será destinada a

entidades sem fins lucrativos que preencham uma das seguintes condições:

I - estejam autorizadas em lei específica, que identifique expressamente a entidade beneficiária,
sendo tal condição obrigatória quando os recursos se destinarem à cobertura de déficit de
funcionamento da entidade benefrciada;

II - estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentrária; ou
III - sejam selecionadas para execução, em parceria com a Administração Pública Municipal, de

atividades ou projetos que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas
previstas no Plano Plurianual.

Art.37- A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título de
contribuições de capital, fica condicionada à autorizagão em lei especial anterior de que trata o aÍ. 12,

§ 6', da Lei Federal n' 4.32011964.

Subseção fV
Dos Auxílios

Art. 38- A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no âl1. 12, § 6", da Lei Federal
no 4.320/1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fins lucrativos que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação básica;
II - para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do Meio

Ambiente;
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III - voltadas a agões de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas por
entidades sem fins lucrativos que sejam ceÍificadas como entidades beneficentes de assistência social
na area de saúde;

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, com termo
de parceria frrmada com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei Federal no 9.79011999, e

que paúicipem da execução de programas constantes no plano plurianual, devendo a destinação de
recursos guardar conformidade com os objetivos sociais da entidade;

V - qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para a formação
e capacitagão de atletas;

VI - destinada a atender, asseguraÍ e â promover o exercício dos direitos e das liberdades
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua habilitação, reabilitação e integração social e

cidadania, nos termos da Lei Federal no 13.146120151,

VII - constituídas sob a forma de associagões ou cooperativas formadas exclusivamente por
pessoas físicas em situação de risco social, recoúecidas pelo poder público como catadores de
materiais recicláveis e/ou reutilizáveis, cujas ações estejam contempladas no Plano Municipal de
Gerenciamento de Residuos Sólidos, de que trata a Lei Federal no 12.30512010, regulamentada pelo
Decreto Federal no 7 .40412010; e

VIII - voltadas ao atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência social que:

a) se destinem a pessoas idosas, crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social,
risco pessoal e social;

b) sejam voltadas ao atendimento de pessoas em situação de lulnerabilidade social, violação de
direito ou diretamente alcançadas por programas e agões de combate à pobreza e geração de trabalho e

renda;

§ 1" - No caso do inciso I, a transferência de recursos públicos deve ser obrigatoriamente
justificada e vinculada ao plano de expansão da oferta pública na respectiva etapa e modalidade de
educagão.

§ 2" - No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por meio de termo de parceria, caso
em que deverá ser observada a legislação específica pefiinente a essas entidades e processo seletivo de
ampla divulgação.

Subseção V
Das Disposições Gerais para Destinação de Recursos Públicos

para Pessoas Físicas e Jurídicas

Art. 39- Sem prejuízo das demais disposigões contidas nesta seção, a transferência de recursos
prevista na Lei Federal no 4-320/1964, a entidade privada sem fins lucrativos, dependerá ainda de:

I - execução da despesa na modalidade de aplicagão 50 - Transferências a Instituições Privadas
sem fins lucrativos;

II - estar regularmente constituída, assim considerado:

a) com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ:

b) tenha escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade_ e com âs
Normas Brasileiras de Contabilidade:
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III - ter apresentado as prestações de contas de recursos anteriormente recebidos, nos prazos e

condições fixados na legislação e no convênio ou termo de parceria, contrato ou insíumento
congênere celebrados;

IV - inexistir prestação de contas rejeitada pela Administração Pública nos últimos 5 (cinco)
anos, exceto se a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito
suspensivo, for sanada a irregularidade ou quitados os débitos ou reconsiderada a decisão pela
rejeição

V - não ter como dirigente pessoa que:

a) seja membro de Poder, órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, estendendo-se
a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como pâÍentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau;

b) incida em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 10, inciso I, da Lei
Complementar no 64, de 18 de maio de 1990;

c) cujas contas relativas a convênios, termos de parcerias, contratos ou instrumentos congêneres
tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera
da Federagão, em decisão irrecorível, nos últimos 8 (oito) anos;

d) tenha sido julgada responsável por falta grave e inabilitada paÍa o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

e) tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

VI - formalização de processo administrativo, no qual fiquem demonstrados formalmente o
cumprimento das exigências legais em razão do regime jurídico aplicável à espécie, além da emissão
de pareceres do órgão técnico da Administração Pública e do órgão de assessoria ou consultoria
jurídica da Administração Pública acerca da possibilidade de celebração da parceria.

Parágrafo Único- Caberá a Secretaria Municipal da Administração, Fazenda e Planejamento
verificar e declarar a implementação das condições previstas neste aÍigo e demais requisitos
estabelecidos nesta seção, comunicando à Unidade Central de Controle Interno eventuais
inegularidades verifi cadas.

Art.40- É necessária a contrapartida para as transferências previstas na forma de subvenções,
auxílios e contribuições, que poderá ser atendida por meio de recursos financeiros ou de bens ou
serviços economicamente mensuráveis, cuja expressão monetária será obrigatoriamente identificada
no termo de colaboração ou de fomento.

Art. 41- As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título,
sujeitar-se-ão à fiscalização da Administração Pública e dos conselhos de políticas públicas setoriais,
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Parágrafo Único- Enquanto vigentes os respectivos convênios, termos de parceria, contratos ou
instrumentos congêneres, o Poder Executivo deverá diwlgar e mânter atualizadas na internet relaçào
das entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenções, contribuições e auxílios, contendo,
pelo menos:

I - nome e CNPJ da entidade;
II - nome, fungão e CPF dos dirigentes;
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III - área de atuação;
IV - enderego da sede;
V - data, objeto, valor e número do convênio, termo de parceria, contrato ou instrumento

congênere;
VI - valores transferidos e respectivas datas.

Art. 42- As transferências de recursos de que trata esta Seção serão feitas por intermédio de
instituigão financeira oficial determinada pela Administração Pública, devendo a nota de empenho ser
emitida até a data da assinatura do respectivo convênio, termo de parceria, ajuste ou instrumento
congênere, observado o princípio da competência da despesa, previsto no art. 50, inciso II, da Lei
Complementar no I 01/2000.

Art. 43- Toda movimentação de recursos relativos às subvenções, contribuições e auxílios de que
tÍâta esta Segão, por parte das entidades beneficirírias, somente será realizada observando-se os
seguintes preceitos:

I - depósito e movimentação em conta bancária específica para cada instrumento de
transferência;

II - desembolsos mediante documento bancário, por meio do qual se faça crédito na conta
bancária de titularidade do fornecedor ou prestador de serviços.

Parágrafo Único- Em sendo formalmente demonstrada a impossibilidade de pagamento de
fomecedores ou prestadores de seruiços mediante transferência bancária, o convênio, o termo de
parceria, o ajuste ou instrumento congênere poderá admitir a realizaçáo de pagamento em espécie,
desde que a relagão de tais pagamentos conste no plano de trabalho e os recibos ou documentos fiscais
pertinentes identifiquem adequadamente os credores.

Art. 44- Não se aplicam a disposigões desta seção os recursos entregues a Consórcios Públicos
mediante contrato de rateio, nos termos regulados pela Lei Federal n" i1.107/2005 e pelo Decreto
Federal n' 6.017 /2017 .

Dos Em préstimor, §,"iff#-"r,rs e Refi nanciamentos

Art. 45- Observado o disposto no aú.27 da Lei Complementar n" 101/2000, a concessão de
empréstimos e financiamentos destinados a pessoas físicas e jurídicas fica condicionada ao pagamento
de juros não inferiores a 60á ao ano, ou ao custo de captagão e também às seguintes exigências:

I - concessão através de fundo rotativo ou programa governamental específico;
tr - pré-selegão e aprovação dos beneficiários pelo Poder Público;
III - formalizagão de contrato;
IV - assungão, pelo mutuario, dos encargos financeiros, eventuais comissões, taxas e outras

despesas cobradas pelo agente financeiro, quando for o caso.

§ 1" - No caso das pessoas jurídicas, serão consideradas como prioritárias, para a concessão de
empréstimos ou financiamentos, as empresas que: d - /IYV
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I - desenvolvam projetos de responsabilidade socioambiental;
II - integrem as cadeias produtivas locais;
III - empreguem pessoas com deficiência em proporção superior à exigida no art. 110 da Lei

Federal no 8.213, de24 dejulho de 1991;
IV - adotem políticas de participação dos trabalhadores nos lucros;

§ 2" - Através de lei específica, poderá ser concedido subsídio para o pagamento dos empréstimos
e financiamentos de que trata o caput deste artigo;

§ 3' - As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de empréstimos, financiamentos e
refinanciamentos concedidos com recursos do Município dependem de autorização expressa em lei
específica.

Capítulo V
Das Disposições Relativas à Divida Pública Municipal

Art. 46- A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento da dívida pública municipat,
nos termos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência social.

Art. 47- O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na composição da receitâ total do
Município, recursos provenientes de operações de crédito já contratadas ou autorizâdas pelo
Ministério da Fazenda, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III, da Constituição
Federal e em Resolução do Senado Federal.

Capítulo VI
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos Sociais

Art. 48- No exercício de 2021, a concessão de vantagens, aumento de remuneragão, criagão de
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Executivo e Legislativo, compreendidas as
entidades mencionadas no aft. 6o dessa Lei, deverão obedecer às disposições deste capítulo e, no que
couber, a Lei Complementar no 101i2000 e a Lei ComplementaÍ no 173/2020.

Parágrafo Único- Os Poderes Executivo e Legislativo terão como base de projeção de suas
propostas orçamentiirias, relativo a pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagâmento do
mês de setembro de 2020, compatibilizada com as despesas apresentadas até esse mês e os eventuais
acréscimos legais com efeito financeiro em202l, inclusive a revisão geral anual da remuneragão dos
servidores públicos e o crescimento vegetativo.

Art. 49- Para fins dos limites previstos no art. 19, inciso Itr, alíneas "a', e ,'b', da Lei
Complementar n" 101/2000, o cálculo das despesas com pessoal dos poderes executivo e legislativo
deverá obseruar as prescrições da Instrução Normativa n" 06/2019 do Tribunal de Contas do Estado,
ou a norma que lhe for superveniente.

Art. 50- Em cumprimento ao disposto no art. 39, § 6" da Constituição Federal, até 30 dias antes

lv)ftw
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do prazo previsto para envio do Projeto de Lei Orçamentiária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo
publicará os valores do subsídio e da remuneração dos caÍgos e empregos públicos.

Parágrafo Único- O Poder Legislativo, observará o cumprimento do disposto neste artigo,
mediante ato da mesa diretora da Câmara Municipal.

Art. 51- O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de quaisquer das medidas
relacionadas no atigo 169, § 1', da Constituição Federal, respeitados os limites previstos nos aftigos
20 e 22, parígrafo único, da Lei Complementar n" 101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos
adigos 16, 17 e 21 do referido diploma legal, frca autorizado para:

I - conceder vantagens e aumentar a remuneração de servidores;
II - criar e extinguir cargos públicos e alterar a estrutura de carreiras;
III - prover cargos efetivos, mediante concurso público, bem como efetuar contratações por tempo

determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, respeitada a
legislagão municipal vigente;

IV - prover cargos em comissão e funções de confiança.

§ 1" - Também estão autorizadas as seguintes ações, relacionadas com a política de pessoal da
Administração Municipal :

I - proporcionar o desenvolvimento profissional de servidores municipâis, mediante a realizagáo
de programas de treinamento;

II - proporcionar o desenvolvimento pessoal dos servidores municipais, mediante a realizaçáo de
programas informativos, educativos e culturais;

III - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infraestrutura, especialmente no que
concerrre à saúde, alimentação, transpofie e segurança no trabalho.

§ 2o - No caso dos incisos I, II, [I e IV do Caput, as exposições de motivos dos projetos de lei ou,
quando for o câso, os procedimentos administrativos corespondentes, deverão demonstraÍ, para os
efeitos dos artigos 16 e 17 daLei Complementâr no 101/2000, as seguintes informações:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em vigor e
nos dois subsequentes, especificando-se, no minimo por grupo de natureza de despesa, os valores a
serem acrescidos nas despesas com pessoal e o seu acréscimo percentual em relaçãô à Receita
Corrente Líquida estimada;

II - declaração do ordenador de despesas de que há adequação orçamentária e financeira e

compatibilidade com esta Lei e com o Plano Plurianual, devendo ser indicadas as naturezas das
despesas e as categorias de programação da Lei Orçamentária Anual que contenhâ as dotações
orçamentárias, detalhando os valores já utilizados e os saldos remanescentes.

§ 3'- As estimativas de impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador de despesas
para o aumento dos gastos com pessoâI, terão validade de 12(doze) meses contados da data da sua
elaboração, devendo tais documentos ser reelaborados nâ hipótese de não ser prâticado, dentro deste
prazo, o ato que resulte aumento da despesa com pessoal,

§ 4o - No caso de aumento de despesas com pessoal do Poder Legislativo, deverão ser
adicionalmente, os limites fixados nos arts.29 e 29-A da Constituição Federal.

obedecidos,

ür/
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§ 5' - Os atos que provoquem aumento da despesa de que tratam os incisos I, II, III e IV do Caput
serão considerados nulos de pleno direito, caso não âtendam às exigências previstas nos incisos I e II
do § 2".

§ 6'- As disposições deste capítulo aplicam-se no que couber às proposições legislativas
relacionadas com o aumento de gastos com pessoal, inclusive de cunho indenizatório, que não poderão
conter dispositivo com efeitos financeiros anteriores à sua entrada em vigor ou à plena eficácia da
norma.

§ 7" - Ficam dispensados, da estimativa de impacto orgamentário e financeiro, atos de concessão
de vantagens já previstas na legislação pertinente, de caráteÍ meramente declaratório.

Art. 52- Quando a despesa com pessoal houver ultrapassado 51,3% (cinquenta e um inteiros e
três décimos por cento) e 5,7Yo (cinco inteiros e sete décimos por cento) da Receita Corrente Líquida,
respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, a contratação de horas-extras somente poderá
ocorer quando destinada ao atendimento de situações emergenciais, de risco ou prejuízo para a
população, tais como:

I - as situações de emergência ou de calamidade pública;
II - as situações de risco iminente à segurança de pessoas ou bens;
III - a relagão custo-benefício se revelar mais favorável em relagão a outra alternativa possível.

Parágrafo Único- A auÍorizagão para a realizaçáo de serviço extraordinrário, no âmbito do Poder
Executivo, nas condições estabelecidas neste artigo, é de exclusiva competência do Secretario
Municipal daAdministração, Fazenda e Planejamento.

Capítulo VII
Das Alterações na Legislação Tributária

Art. 53- As receitas serão estimadas e discriminadas:

I - considerando a legislação tributaria vigente até a data do envio do projeto de lei orçamentária à
Câmara Municipa[;

II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributríria, resultantes de
projetos de lei encamiúados à Câmara Municipal até a datâ de apresentação da proposta orçamentária
de 2021, especialmente sobre:

a) atualização da planta genérica de valores do Município;
b) revisão, atralizaçáo ou adequação da legislagão sobre o Imposto Predial e Tenitorial Urbano,

suas alíquotas, forma de cálculo, condigões de pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação
à progressividade desse imposto;

c) revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana
municipal;

d) revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
e) revisão da legislação âplicável ao lmposto Sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e

de Direitos Reais sobre Imóveis;
f) instituição de novas taxas pela prestagão de serviços públicos e pelo exercício do poder 

.
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polícia;
g) revisão das isenções tributiírias, para atender ao interesse público e àjustiça social;
h) revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social, cuja necessidade tenha sido

evidenciada através de cálculo atuarial;
i) demais incentivos e beneffcios fiscais.

Aú.54- Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no inciso tr do art. 58, ou essas o
sejam parcialmente, de forma a impedir a integralização dos recursos estimados, o Poder Executivo
providenciará, conforme o caso, os ajustes necessários nâ programagão da despesa, mediante Decreto.

Art. 55- O Executivo Municipal, autorizado em [ei, poderá conceder ou ampliar incentivos ou
benefícios fiscais de natureza tributária ou não tributária com vistas a estimular o crescimento
econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrântes de classes menos
favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa, devendo esses

benefícios ser considerados nos cálculos do orçamento da receita.

§ 1' - A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício fiscal de natureza tributária ou não
tributaria, não considerado na estimativa da receita orçamentária, dependerá da realízagáo do estudo
do impacto orçamentário e financeiro e somente entrará em vigor se adotadas, conjunta ou
isoladamente, as seguintes medidas de compensação:

a) aumento de receita proveniente de elevagão de alíquota, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição;

b) cancelamento, durante o período em que vigorar o benefício, de despesas em valor equivalente.

§ 2" - Poderá ser considerado como aumento permanente de receita, para efeito do disposto neste
artigo, o acréscimo que for observado na arrecadagão dos tributos que são objeto de transferência
constitucional, com base nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, em percentual que supere a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo calculado pela Fundaçâo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 3" - Não se sujeitam às regras do § 1o:

I - a homologação de pedidos de isengão, remissão
legislagão municipal preexistente;

ou anistia apresentados com base na

II - a concessão de incentivos ou benefícios fiscais de natureza tributiária ou não tributária cujo
impacto seja irrelevante, assim considerado o limite de 0,50 %o da Receita Corrente Líquida prevista
para o exercício de 2021.

III - os incentivos ou beneficios fiscais de natureza tributária ou não tributária concedidos de
acordo com as disposições do art.65, § 1", Itr, da Lei Complementar n" 101i2000.

Art. 56- Conforme permissivo do art. 172, inciso Itr, da Lei Federal no 5 .172, de 25 de outubro de
1966, Código Tributário Nacional, e o inciso II, do §3" do art. 14, da Lei Complementar n' l0l/2000,
os créditos tribuLírios langados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para
cobrança sejam superiores ao crédito tributiírio, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei,
não se constituindo como renúncia de receita. 

fy /z_u,
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Capítulo VIII
Das Disposições Gerais

Aú. 57- Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar no 101/2000, fica o
Poder Executivo autorizado a firmar convênios, ajustes e/ou contratos, para o custeio de despesas de
competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de programas de seguranga
pública, justiça eleitoral, fiscalizagão sanitária, tributaria e ambiental, educação, cultura, saúde,
assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou a execução de projetos
específicos de desenvolvimento econômico-social.

Parágrafo Único- A Lei Orçamentária anual, ou seus créditos adicionais, deverão contemplar
recursos orçamentiârios suficientes para o atendimento das despesas de que trata o caput deste altigo.

Árt. 58- Por meio da Secretaria Municipal da Administração, Fazenda e Planejamento, o Poder
Executivo deverá atender às solicitações encaminhadas pela Comissão de Finanças, Orçamento e
Fiscalização Financeira da Câmara Municipal, relativas a informações quantitâtivas e qualitativas
complementares julgadas necessárias à análise da proposta orçamentáriâ.

Art,59- Em consonância com o que dispõe o § 5'do art. 166 da Constituição Federal e o art.66
da Lei Orgânica Municipal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Càman Municipal paÍa propor
modificações aos projetos de lei orçamentaria enquanto não estiver concluída a votagão da parte cuja
alteragão é proposta.

Art. 60- Fica facultado ao Poder Executivo publicar no órgão oficial de imprensa, de forma
simplificada, a Lei Orgamentriria Anual bem como as leis e os decretos de abetura dos créditos
adicionais.

Art.61- Fica autorizada a retificação e republicação da Lei Orçamentária e dos Créditos
Adicionais, nos casos de inexatidões formais.

Parágrafo Único- Para os fins do disposto no caput consideram-se inexatidões formais quaisquer
inconformidades com a legislação vigente, da codificação ou descrição de órgãos, unidades
orçamentárias, funções, subfungões, progÍamas, natureza da despesa ou da receita e fontes de recursos,
desde que não impliquem em mudança de valores e de finalidade da programação.

Art. 62- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagão.

GABINETE DO PREFEITO, O setembro de 2020.

MUNICÍPIO DE LAGOA DOS TRÊS CANTOS
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MENSAGEM ruSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N" OOO33/2020.

Senhor Presidente,
Demais Vereadores:

Ao cumprimentá-los cordialmente, vimos através deste com a finalidade de

encaminhar o Projeto de Lei no 0003312020 que " Dispõe sobre os diretriZes otÇdmentdrids
do Município de Lagoa dos Três Cantos para o exercício Íindnceiro de 2021, e dú
o uír as providências tt.

A Lei de Diretrizes Orçamentiírias - LDO tem como objetivo estabelecer as

diretrizes, prioridades e metas da administração, orientando a elaboração da proposta orçamentaria
para o próximo exercício (2021), compatibilizando as políticas, objetivos e metas estabelecidos no
Plano Plurianual com as agões previstas nos orçamentos, possibilitando sua consecução.

A LDO busca, também, promover um debate sobre a ligação e a adequação entre
receitas e despesas públicas e as prioridades orçamentárias através da apresentação prévia, no Anexo
de Metas Fiscais, do montante que se espera arrecadar, bem como dos dispêndios programados,
indicando, também, o resultado necessário para a obtenção do equilíbrio das contas públicas.

Assim, os critérios a serem observados para a elaboração da Lei de Diretrizes
Orçamentárias terão de ser, necessariamente, os previstos na Constituigão Federal, Lei de
Responsabilidade Fiscal, na Lei Orgânica do Município, Lei Federal n' 4.320164, bem como nas
demais normas que regem a matéria, notadamente as instruções técnicas da Secretaria do Tesouro
Nacional e do Tribunal de Contas do Estado.

Em relação aos Anexos de Metas e de Riscos Fiscais (obrigatório para todos os
Municípios), foram elaborados de acordo com as normas de padronização da Secretaria do Tesouro
Nacional, prevista na Podaria no 286/2079, que aprovou a l0'edição do Manual dos Demonstrativos
Fiscais - MDF.

Para facilitar a compreensão do processo de elaboração da LDO, partimos de um
modelo de projeto de lei, que possui os elementos obrigatórios e outros essenciais para o planejamento
orçamentrírio de 2021 .

Às disposições contidas neste Projeto de Lei, agregadas a outras que contribuam
para dar clareza e consistência à proposta orçamentrfuia, será orientada por esta LDO.

Eram estas as considerações a serem feitas em relação a matéria em questão, onde
desde já aguardamos a vossa apreciação e posterior aprovagão.

Atenciosamente.

Ilmo Sr.
Júlio César Bohn
Presidente do Poder Legislativo
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Município de LAGOA DOS TRÊS CANTOS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAIV]ENTÁRIAS PARA 2021

TABELA 01 - Pârâmentos Utilizados nas Estimativas das Receitinas das Receitas e

INFLAÇAO MEDIA ANUAL (I P C A) 3,75% 4,31v" 1.65% 3,03% 3,42% 3,33%
VARIAÇAODO PIB 1 j2% 1 j0% -5,79% 3,39% 2,50% 2,45%
CRESCIMENTO VEGETATIVO DA FOLHA SALARIAL 8,10% 3,77% 7,67% 6,51% 6,72%
CRESCIMENTO AUTONOMO DE OUTROS CUSTEIOS 5 97% 7,61% 5,83% 6,479 6,63%
ESFORCO NA ARRECADACÃO TRIBUTÁRIA 21,48% 24,25% 16,80% 15.24% 18,76%
CRESC.REAL DAS TRANSFER CORR DA UNIÀO 3,s1% 3,16%
CRESC.REAL DAS TRANSFER CORR DO ESTADO '19,83% 12,55o/o
PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL - EXECUTVO 1,32% 1,00% 0,00% 0,00% 4,00% 4,O0%
PERCENTUAL DE AUMENTO SALARIAL - LEGISLATIVO 1 ,32o/o 1.00% 0,00% 0,00% 4.00% 4,O0%
CRESCIMENTO DOS INVESTIMENTOS 83,38% -27,750/, 2.00Yo 5,00%
Taxa de Juros Selic (Média do Ano) 6,50% 2,63% 2,25% 4,30% 5,41%
Taxa de Câmbio (Média do Ano) : 5.12 5,03 4,78 a7q

cPF 515.430.360-15 cPF 990.494.060-68

Os parâmetros acima foram utilizados para as projeçôes de receitas e despesas, bem como para os cálculos em valores correntes e constantes, de acordo com sua
pertinência, ou náo com as origem/espécie/rubrica de receita e/ou grupo de naturez?Õe despesa.
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Muniêípio de LAGoa Dos TRÊs caNTos

LEIOE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2021

TABELA02 - Memórlads Cálculo dâs Estlmâtlvas das Rêcêltas

^
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3.0_00.00.00.00_00
3.1.00.00.00.00.00
3.1.00 00.00.00 00
3 1 .00.00.00.00.00
3.1.00 00 00.00.00
3.1 91.00 00 00.00
3.2.00.00.00.00.00
3.2 00.00.00.00.00
3.2.00.00.00.00.00
3.2.00.00.00.00.00
3.2.91.00.00.00.00
3.3.00.00.00.00.00
3 3.00.00.00.00.00
3.3.00.00 00.00.00
3 3.00.00.00.00.00
3.3.91.00.00.00.00
4.0.00.00.00.00.00
4.4.00.00.00.00.00
4.4.OO.OO.OO.OO.OO

4.4.00.00.00.00.00
4.4.00.00.00.00.00
44 S1 00 00 ô0 00
450000000000
4.5.90.66.00.00.00
,r 5 90 9S Oar alo 00
4.5.90.99.00.00.00
4.5 91.00.00.00.00
46 00 00 00 00 ô0
4.6.00.00.00.00.00
4.6 00.00.00.00.00
4.6.00.00.00.00.00
4.6.91 .00.00.00.00
9.9 99.99 99.9901
9I99 99 99 99 02

CONSOLIDADAS ANUAIS

DESPESAS CORRENTES
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

IPêssôá, - Frêcúivô / lndiÍetâs

lPessoal - Leqislalivo
lPêssoâl do RPPS
Dêspêsas Com Pêssoal INIRAORÇAIUENTARIAS
JUROS E ENCARGOS DA OívlDA

lJuros e Encarqos da Divrdã - Exêculivo / lndiÍelàs
lJuros ê Encársos dâ Dividã - Leslslírvo
lJuros e êncáíoos dà Drvrdê RPPS

lJu os e encargos da Drvrda - NiFAORCAIllÉN_aq'Às
OUTRAS OESPÉSASCORRÉNTES

lOúras Dêspêsas Corêntês E,êculivo
lOlnÍas oespesas CoÍenres - Legisalivo
lOúÍas oespesas CoÍentes RPPS

lOüíâs Despesãs Conênles ' lN'I RAORCAVE"ITARIAS
DESPESAS DE CÂPITAL
INVESTIMENTOS
lnvestimeniôs - Erêcútivô / lídiretâs
Investimenios - Legislâtivo

lnverimê.tos INTRAORçAMÊ!,lTÁRlAs
INVERSÕES FINANCEIRAS
Concessão de Emprésiimos e Financiâmênlos
Ou1Ías lnversôes Financêiras - Execulivo / lndirctas
OLrtras lnversóes Financeiras - Legis âtivo
lnversóes Financeiras - INTRAORçalllll,lTARlAS
ÂÍ!4ORÍ|ZAçÃO OA DiVtOÂ PÚBL|CA
AmoíizaÉo da Dívida - Executivo / lndiretãs
Arnortizâçáô da Dívidâ - Legislátivo
ArnonizaÉo da Dívida - RPPS
AmortizaÉo da Dívidâ - |N]RÀORÇANIENTARIAS
RI SUI lADO OFCAMI NI ÁRIO / RESERVA. SEV RPPS

IRESULTADo oRÇAMENTARto/ RESERVA Do Rpps

TOTAL DAS DESPESAS

Ccpf 515.430.360-15 cPF 990.494.060 68
cRC/RS 085.890



Município dê LAGOA DOS TRÊS CANTOS
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS PARA2O2l

TABELA 03 - Evolução e Estimativas para a Receita correntê Líquida
Apuracão Conforme a lnstrueão Normativa no 06/20í9, do TCE/RS

IF ) 20í9 2020 2021 2022 2023
t- TEITAS CORRENTES (Exceto lntraorçamentárias) 19.558.í94,2í 20.732.O76,00 22.265.326,58 24.247.758,64 26.7'11 .17 5,69

- oEs 5.O72.242,41 5.507.676.00 5.702.519,82 6.218.65'1,1í 6.850.820,6r
313.352,47 341.000,00 382.232,29 455.564,98 559.068.30
460.980.91 490.000.00 533.483.79 608.118,46 697.415,67

34.908,92 80.000.00 57.250.78 59.208.76 61.180,41
'1.602.058,04 1.700.000.00 í.645.009,68 1.743.800,73 '1.846.015,09

2.660.942.47 2.896.676.00 3.084.543.29 3.35'1.958 3.687.141,19
lll- com o Fundeb í.563.í í4,86 í.634.676,00 '1.835.3,14,50 2.023.7 55,47 2.277.O14,O1
IV - RECEITA CORRENTE LIQUIDA (I-II+III) 16.049.066.26 '16.859.076.00 '18.398.'151.26 20ôs?.863,00 22.'r 37.369,03

--/.1' I -./,',,t l..tk, 
-

/--L )í?r"^\J
Dionisio Py'dro Wagner Friberlo

Prefeitb l\,4unicipal Diretor de Finan(
cPF 515.430.360 15 CPF 3

J)

i , /ltl.t / { ///[ /I ./a,, ,,\ /.1.,-.ç".'
iorio Cassel v,yú ídáia'teorassãíi -
) Planejamenlo 9pótadora - CRC/RS 085.890
46.950-20 ,,' CPF 990.494.060-68

Regime Próprio
Compensaçáo Financeira entÍe Regimes
Rendimentos de Aplicações de Rec.Previdenciários



TABELA 04 "

Município dê LAGOA DOS TRÊS
Lei de Dir€trizês Orçamentáriâs para

Pessoal do Poder de 2021 a 2023

PODER EXECUTIVO

L nritê Prudencial- 51,30 % dâ RCL (parágrâfo úfico do ârUgo 22 daLRF)
L m ie dê Alerta - 4E,60 % da RcL (tncisô | do § 10 dô âdioo 59 dâ LRF)

LLmite Prudenciâl- 5,70 % da RCL (parágrafo único do artiso 22 daLRF)
1.243.171,78
1.143 013,19

obietivo do demonstrativo é evidenciar, com base na Receita Corrente Líquida prevista, os limites t-egàis, eruaerrciat e ae lterta para as
com Pessoaldo Poder Executivo e Legislativo,

) quando as despesas com pessoal superarem, respectivâmente? 48,60% e 5,4O% de RCL no Poder Exêcutivo e Legislativo, cabera a
do âlerta de que trata o inciso ll do § 1e do artigo 59;

)o limite prudencialcorresponde a 51,,30% e 5,7O% da RCI respectivamente no Executivo e Legislativo. euando superado, e de acordo
o estipulado no parágrafo único do artigo 22 c/c alínea "â" do inciso lll do arti8o 20, ambos da LRF, e coloca o respectivo poder ao

nce das seguintes vedações:
- concessão de vantagem, aumento, Íeajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou

determlnação legalou contratuâ1, ressalvada a revisão prevista no jnciso X do artigo 37 da Constituição;
I- criação de cargo, emprego ou função;
Il alteração de estrutura de cârreirà que implique aumênto de despesa;

- provimento de cargo público, admissão ou contrâtâção de pessoãl ã qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de
ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

- contratação de hora extra, sa,vo no caso do disposto no inciso ll do § 69 do artigo 57 da Constituição e as situações previstas na Leide

lá quando superado o limlte legal, de 6% no Legislativo e de 54% no caso do Execútivo, além das vedações previstâs no pârágrafo único
art. 22 da LRF, o Poder que houver incidido no excesso deverá âdotar providências para a êliminação do percentualexcedente no prazo

condições estabêlecidas nos §§ 1e e 2e e do caput do artigo 23, e o Município sujeito às restrições dos ssJa-<4e do mesmo artigo, todos

cPF 5rs.f\60-15

,,,"*"*"[,Mo:""",
DiÍetor de Finânças!4Planeiâmento

ccr :oe zaç;bo.zo



Municipio dê LAGoA Dos TRÉs CÁNTO§

LEt DE DTRETRIZES ORÇAMENÍÁRIÀS PARÂ 2O2I

TABELA 0s - D€monírârivo dn Evoluçío d! Dívidr Cônsolidâdn Líqnida

Exercicio

2.018 2.019 2.O20 2.021 2.022 2.023

Saldo Sâldo Rêestimativa
Previsão (Saldo

Médio)
Previsão (Saldo

Médio)
Prêvisão (Saldo

Médio)

DívIDA CONSOLIDADA (l) 57.444,06 54í.549,19 Í.700.000,00 í.300.000,00 900.000,00 624.000,00

Divida Mobiliária

Dívida Contratual (inclusive parcelamentos) 57.444,06 541.549,19 1.700.000,00 í.300.000,00 900.000,00 624.000,00

Precatórios posteriores a 05.05-2000
DISPONIBILIDADES DE CAIXA (II) ,1.169.431,44 '1.355.540,32 í.348.826,49 1.291.266,08 1.33í.877,63 í.323.990,07

Disponibilidade da Caixa Bruta 1 .327.484.86 1 .37 0.164 ,11 1.348.826,49 1.344.826.49 1.355.939,03 1.351.197,34
(-) Restos a Paqar Processados 154.057,42 19.5'16,30 59.191,24 26.235,85 28.475,70

Demais Haveres Financeiros 4.A92,51 1.630,84 2.174,45 1 .268,43

DIVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III = I - II) 1.111.987,38) (8í3.99í,r3) 3sí.173,5,t 8.733,92 @31.477,631 (699.990,07)

Anual de Operacóes de Crédito e de ê Servico da Dívida Valores em
2.018 2.0í9 2.020 2.021 2.022 2.O23

Rêalizado Realizado Reêstimativa Previsão Previsão Previsão
2.í - Operações de Crédito 54í.549,'19 700.000,00

2.2 Encarqos - Excêto RPPS í5.552,s0 4.476,58 164.000,00 64.268,03 67.03'1,55 70.657,96

2.3 AmortizaÇões - Exceto RPPS 172.692,'t2 57.564,06 í65.000,00 400.000,00 400.000,00 276.000,00
Fonte:CONTABILIDADE

Dívida Pública Consolidada - E o montaíte total apurado:
- das obrigações financeiras do Município, inclusive âs decorrêntes de êmissâo de títulos, assumidas êm ürtude de leis, conlratos, convênios ou katados;
- das obrigações finâncêirâs doMunicípio, assumidas em virtude da rcalização de operações de crédito para amortizaÉo em prazo superior a doze meses ou que, embom
píazo inferior a doze meses, tenham constâdo como rêceitas no orçamento;
- dos prêcatórios iudiciais êmitidos a partir de 5 de maio de 2000 e náo pagos durantê a êxecuçáo do orçamênto êm que houverem sido inciuídos.

Divida Consolidâda Líquida - DCL - Corresponde à dividâ públrcâ consolidada qÉni?s as deduçóes, que compreendem o ativo disponívêl ê os hâvê.es financeiros,
dos Restos a Pagar Processados.

'LLU'\./.Dionisio Pedro
Prefeito Diretor de

Eriberto Cassel
e Planejamento

Pereira Pedrassani
- CRC/RS 085.8S0

CPF 51 cPF 363.7 20 cPF 990.494.060-68



Município de LAGOA DOS TRÊS CANTOS

TEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS PARA 2021

TABÉLA 06 - DemonstÍativo da Memória de Cálculo do Resultado PÍimário e Nominal - ACIMA DA LINHA

RECEITAS PRIMARIAS
2.018 2.O79 2.O20 2.02L 2.O22 2.023

Arrecadação Aarêcadação PÍojeção PÍojeção Projeção ProieÇão

Receitas Correntes - Excêto IntraorÇamentárias 76.897.251,74 17.835.400,00 19.180.783,30 20.895.800,45 23 .O24.O34,49

) Aplicações FinanceiÍas em Geral 43.1É6,89 48.094,67 50.918,01

-) Aplicações Finânceiras do RPPS 1.602.058,04 1.700.000,00 1.645.009,68 L.7 43.800 ,73 1.846.015,09

-) Outras Receitas Financeiras

{=) Receitâs Píimárias Correntes {ll 74.t40.507,O2 t7 .490.399 ,87 19.103.901,05 27.12? .LOL,39

Receitâs de Capital - Exceto lntÍaorÇamentária9 1.140.311,38 1.001.832,51 764.600,00 62.233,22 64.361,60

) Operâçôes de Credito 700.000,00

J Amortização de Empréstimos 14.760,55 9.3s6,89 12.600,00 13.382,50 13.840,18

-) Alienação de lnvestimêntos Temporários e Permanentes

-) Outras Receitas dê Capital - Não Primárias

(=) Receitâs PÍimárias de Câpitâl (ll) 1.125.s50,83 52.000,00 44.850,72

RECEITAS PRIMÁRIAS TOTAIS (III = I + II} 15.266.057,85 15.7 L4.227,O2 16.141.678,00 77.539.250,60 79.154.422,47

RESERVA DÉ - PREVISÃO

d.0

1s.280.066,66

45.122.OO 45.313.15

L.096.392,7 s

15.253.2S4.59 15.Oa9-578.O0

66.504,84

14.301.06

45O.926.43 so.521.42 \2-20?.74

27.a79-305.17



JUROs E ENCARGOS ATIVOS (Variações Patrimoniais Aumentativas)
2.O18 2.O79 2.020 2.Ozt 2.022 2.023
Saldo Saldo Saldo Pro.ieção PÍojeção Proreção

4.4.1.1.1.00.00 - Juros e Encàrgos de Empréstimos lnternos Concedidos

Consolidação

4.4.1.1.3.00.00 - luros e Encârgos de Empréstimos lnternos Concedidos lnter

Ofss - União

4.4.7-f.4.00.0O - Juros e Encargos de Empréstimos lnteÍnos Concedidos - lnteÍ
ofss -Estado

4.4.1.1.5.00,00 - luros e Encargos de Empréstimos lnternos Concedidos - lnter

ofss - Município

4.4-l-2.L.00.00 - Juros e Encargos de Empréstimos Externos Concedidos

consolidação

4.4.1-3.1.00.00 - Juros e Encargos de Financiamentos lnternos Concedidos

Consolidaçâo

4.4.1.3.3.00.00 - luros e Encaígos de Financiamentos lnternos Concedidos - lnter

Ofss - União

4.4.1.3.4.00.00 - .luros ê Encârgos dê Financiamentos lnternos Concedidos - lnter

Ofss - Estado

4.4.1.3.5.00.00 - Juros ê Encargos de Financiamentos lnternos Concedidos - lnter

Ofss - Município

4.4.1.4.1.00.00 - Juros e Encargos de Financiamentos Externos Concedidos

consolidação

4.4.2.1.1.00.00 - Juros e Éncargos de Mora Sobre Emprést!mos e Financiamentos

lnternos Concedidos - Consolidação

4.4.2.1.3.00.00 - Juros e Encargos de Mora Sobre Empréstimos ê Financiamentos

lnternos Concedidos - lnter Ofss - União

4.4.2.1.4.00.00 - luros e Êncârgo5 de Mora sobre Empréstimos e Financiâmentos

lnternos Concedidos - lnter Ofss - Estado

4.4.2.1.5.00.00 - Juros e Encargos ee Mora SobÍe Empréstimos e Financiamentos

lnternos Concedidos - lnteí Ofss - Município

4.4.2.2.1.00.00 - Juros e Encargos de Mora Sobre Empréstimos e Financiamentos

Externos Concedidos - ConsolidaÇão

4.4.5-1.1.00.00 - RemuneraÇão de Depósitos Eancários - Consolidação

4.4.5.2.1.00.00 - RemuneÍação de Aplicâções Financeirâs - Consolidâção I

2.018 2.019 2.020 2-O2r 2-O22 2.O23
AJrrvuJ tvdfl dçoe5 rdtrmon!dr5 urtrrnuuvd5,

Saldo Saldo saldo PÍoieção Projeção Projeção

3.4.1-1.1.00.00 - Juros e Encargos da Dívidâ Contrâtual lnterna - Consolidação

$'Ç"0
ÍÁ/

itA OOSJUROS E ENCARGOS A|IVOS ÍVlll) ' :.:::,. : ,:,:: .:C ':: n



3.4.1.1.3.00.00 - Juros

União

Encargos dâ Dívida Contratual lnternâ lnter Oíss

Dionisio

lvlunicipal

Cassel

Diretor de e Planejamento

,/) -^

.?k,Pereirâ P

-cRc /RS 085.890

cPF 515.430.360-15 cPF 363.74.6950-20 cPF 990.4S4.060-68

- Juros e Encargos da Dívida Contratual lnterna - lnter

- Juros e Encâígos dâ Dívidâ Contratual InteÍnâ - lnter Ofss

- Juros e EncaÍgos da Dívida Contratuâl Externâ - Consolidação

- Juros e Encargos de Empréstimos por Antecipaçâo de

- Outros luros e Encargos de Empréstimos e

- Outros Juros e Encargos de Empréstimos e

- Outros Juros e Encargos de Empréstimos e

- Outros Juros e Encaígos de Empréstimos e

- Outros .Juros e Encargos de Empréstimos e

- Juros e Encargos de Mora de Empréstimos e

- Juros e Encargos de Mora de EmprésUmos e

- Juros e Êncargos de Mora de Empréstimos ê

- Juros e Encargos de Mora de Empréstimos e

- .luros e Encargos de Mora de Empréstimos e
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Município de LAGOA DOS TRÊS CANTOS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO I DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS DO RPPS

EXERCíCIO DE 2021

R$AMF - Demonstrativo art.4'
2021 2022 2023

Valor
Corrente

(a)

o/o PIB
(a / PIB)

x 100

Valor
Constante

% PIB
(b / PrB)

x 100

Valor

Corrente
(c)

Valor

Constante

o/o PtB
(c / PIB)
x 100

Receita Total RPPS
Recêitas Primáriâs RPPS (l)

Despesa Total RPPS
Despesas Primárias RPPS (ll)

Resultado Primário RPPS (l- |

3.443.138,73
1.798.129,05
3.443.138,7 3
3.443.138,73

1.645.009.68

3.341.879,77
1.745.248,O4
3.341.879,77
3.341 .A79 ,77

1.596.631,73

3.787.437,56
2.043.636,83
3.787.437 ,56
3.747.437,56

- 1.743.800.73

3.554.489,61
1 .917 .942,08
3.554.489,61
3.554.489,61

1.636.547.53

o
hPo
é(J o
-CO()^
I çtl

dô=>

4.122.312,53
2.276.297,43
4.122.312,53
4.122.312,53

-1.846.015.09

3.744.A89,76
2.067 _446,81

3.7 44.O89,76
3.744.O89,76

-1.676.642.94
Fonte: CONTABILIDÀDE

Este demonstrativo Íor elaborado pelo Poder E
acompanhamento individualizado do resultado
cumprimenfo das metas íiscais. A melodologia

rvo Munrcipal paÍa fins de dar ma.or transparência á meta de Resultado Primário, possibilitando o
lrio do Tesouro Municipal e do Regime P'óprio de Previdência--bem como auxiliaÍ na avaliaÇáo do
conceitos sâo rdêntrcos aos ulilizados para a elaboraÉo dçránexq de metas fiscais (consolidado).

Prefeito

cPF 515.430.360-15

EÍiberto tioi6rio Cassel

e Planejamento

cPF 363.74.6950-20

-cRc /RS 085.890

cPF 990.494.060-68



[,{unicípiôdê LAGOA DOS TRÊS CANTOS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENÍÁRIAS

ANEXO I DÉ METAS FISCAIS
AVÁL|ÀçÃO DO CUMPRTMENTO DAS METAS F|SCA|S DO EXERCíC|o ANTERTOR

EXERCíCrO DE 2021

(art. 9s, § 4e da LRF), o resultado prim árlo, prin cip al indicador d e sustenta bilida de fiscâ I do setor p úbltco, fico u em R$ 201.830,20, sen do -a2,tioÁ <<
superior/ inferior >> à meta estabelecida, que era de RS 1.131.825,41. O desempenho verificâdo dêmonstía que o insresso das recêitâs primárias
(não financena, << fo; / não Íoi>> câpaz de suportaro totâldâs despesas primárias (não íln aícêirâs) do exeÍcício.

O objetivo deste demonstrativoé estabelecer uma comparaçãoentíe as metasíixadas e o resuliado obtido no exercício anterior ao da edtção dâ
(2019),lncluindo anál sê dós íêtores determ nantes para o alcancê ou não dos valores estabêlecidos como meta§, v sandô a âtênder o dtsposto no
êÍt.4s. § 2e. nclso I da LRF

conÍorme demonstíado êm audiência pública de avaliação das metasfiscais relativas ao te.ceiro quadrimestre do exercícioÍinanceiro de

receitas não financêiras totalizãíam Rs 15.629.921,02, << su pe rândo / ÍíustÍando >> em 5,16%a projêção para o período de R514.862.365,25. as
d espesas n ão Íinanceiras atingiÍam RS 15.428.090,82, estãb€ lecen do-se 12,36% << acima I abai\.o >> da pfevisão orca m e ntá íjâ. N ão obstante a
<<expansão/retração>>,coÍesponderama1,29%dotota dasíeceit:sprmárias<<comprometendo/ nãocomprometendo>>,de$aforma,a
obteição do superávit primário

Eír pâte, esse resu tado é em decoíênciâ do desempenho << favorávê / desfavoráve >> apresentado pe a re.elta, tendo s dô foriemente
cond cio.âdope o comportãmento das rêce tas correntes, que êpíesentaram um << incÍemenio/déflcit>>de % em re ação aovâloÍ
consiBnado no orçamento. Oestacâ{e no exercício de 2019 o desempenho dos grupos de recelia tributáÍia, pakirnonia e de Íansfe.ênc as

coÍentes, qLre << supeíaraín / fÍustrâram >> a expectativa, respectivamente, etn _%, _%e

dívida consolldada totalizou R§ 541.549,19, valor 38,41% << infêrior/ supêrioí >> ao saldo de RS 1.410.000,00 êstimado para o exeícício. Tal

que o esaoque da dÍvida, atualizado êm dezembro dâquele anop(a de R5 -813.991,13que, comparado com o llqllante apurado aoÍinâlde 2018,
aprêsentou um << acrésclmo>> <<d ecÍéscim o>> de RS -1.269.p8)t,82, valoí este, que, de acoÍdo com os clú'ceito;àgâbelecidos no t!.4anualdos
Demonsflativos Fiscàis. íepíeeentà o Resultddo Nominal pelo CÍitdfio Abàiro d. linhà.

com portamento é reÍlexo do << a umênto / diminuição >> do não dêsem bolso conkatuâl no âno de 2019 do Contrato Bad esul ne 0 t6l2019 no valoÍ
de RS 868.450,81.

No anexo dê metasfi§cais, que acompanhou a LDO para 2019, estipulou-§êo montantê da dívida flscal líquid â em RS 219.010,14. Contudo, os
resültâdos êfetivamêntê apuÍados e especificados no Relatório Resumido de Execução Orçamentária, e avaliâdor ao finaldaquele exercício apontam

cPF 515.430.360-15

Cassel

4.6950-20
/RS 085 890



Município de LAGOA DOS TRÊS CANToS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRAS

ANEXO I DE IV]ETAS FISCAIS
DEMoNsTRATIvo oE METAS FISGAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIX,ADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES

EXERCíCIO DE 2021

AinF - Dêmonstrâtivo 3 (LRF, art.4o

ESPECTFTcAÇÁo VALORES A CORRENTES

2018 2019 Vatíaçáo Y. 2020 Vatiaçáo Yo 2021 VatiaçÁo Y. 2022 Vatiaçáoo/o Vatiaçáo o/o

Receita Total
Receitas Primárias (l)
Despesa Total
Despesas Primárias (ll)
Resultado Primário (l- ll)
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada
Divida Consolidada Líouida

15.227 .776 ,00
14.076.695,00
1 5 .227 .776 ,00
14.956.074,00

- 879.379,00
794.500,00

57 .564,44
1.150.4A0,24

16.540.922,54
M.A62.365,25
'13.984.183,81

13.730.539,84
1.131.425,41
1.131.825,41
1.410.000,00

219.O10,14

a,620/o

5,58o/o
-aJ7o/o
-aj9%

-228,71%
42A6%

2349,450/0
-119.04./,

í7.160.0'11,59
Í5.691.313,05
15.319.195,91
r4.991.456,73

699.856,32
699.856,33

1.700.000,00
351.173,51

3,74%
5,5go/o

9,55%
9,18%

-3a,17o/o

-34,17%
20,57./.
60 35%

20.450.411,00
17.539.250,60
20.450.411,00
18.913.97S,90

1.374.729,30
1.374.729,30
1.300.000,00

a.733.92

19,17%
11,78%
33,50%
26,17%

-296,43%
-296,430/.
-23,53%
-97.51%

22.336.471,66
19 .154.422,47
22.336.471,66
20 .7 59.450 ,88

1.605.028,41
1.605.028,41

900.000,00
431 877 63

9.224/o

9,214/o

9,224/o

9,764/o

16,7 5a/"

46,75%
-30,77%

-5044 A3a/"

24 .608.240 ,64
21.179.305,17
24 .608.240,64
23 .'t31 .100,O7

1.951.794,90
1.951.794,90

624.000,00
699 990 07

10,17./"
10,570/a

10,17./"
1112%
21,61%
21,610/0

-34,67%
62 08õ/^

ESPECIFICAÇÃO

Receita T
Receitas Primárias (l)
Despesa Total
Despesas Píimárias (ll)
Resultado Primário (l - II)

Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada

Consolidada

Dionisio

VALORES A CONSTANTES

Vatiaçáo Yo

Consolidada e Dividâ Consolidada Líquida, cumprindo, assim, a disposição contida no aÍ.40, § 20, inciso ll, da LRF.

do Resultado Nominal. Divida Consolidada e Divida Consolidad+Liquida, foram extraídos dos ânêxos de metas fiscais das respectivas LDO./\
pâra os exercicios de 2021,2022 ePOp, os valores, a metodologia, as prêmissas utílizadas dê cálculo são as mesmas utilizadas para o

explicitadas no Demonstrâtivo 1 - d+ Wtas Anuais, evidenciando assim a sua consistênciâ.

cPF 515.430 360-15

19.236.100,85
22.350.431,O4
21.008.818,29

I .772.7 17 ,43
1.772.717,43

566.747,91

cPF 990.494.060 68



Município de LAGOA DOS TRÊS CANTOS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAI\4ENTÁRIAS

ANEXO IDE METAS FISCAIS

EVOLUçÃO DO PATRIMÔNIO LíQUIDO

EXERCÍCIO DE 2021

AMF - Demonstrativo 4 LRF, art. e, §2s, RS

PATRIMÔNIO LíQUÍDO 2019 % 2078 2077 %

Patrimônio/Capital
Reservas

Resultado Acumulado

75 .47 6.O92,71

(1.463.181,2s) -70,440Á

14.O71.716,!7
(8.408,82)

L.466.7 84 ,7 6

90j4%
-0,05%

9,4A%

13.491.856,36

525.859,81

96,25%

0,00%
3,75%

TOTAL 14,012.910,86 700,00% 75 .47 6 .092,77 700,00% 74.077.776,77 700,o0%

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2079 2018 2077

Patrimônio/Capital
Re5ervas

Lucros ou Prejuízos

Acumulados

7.975.797,43 700,00%

o,oooÁ

0,00%

1.895.829, 78

19.967,6s

98,96%
o,oo%

7,04%

2.727.674,37

122s.184,53)

777,970/o

0,00%

-77,97%
TOTAT 7.975.191,43 100,00% 7.975.797,43 700,00% 1,89s.829,78 700,00%

GERAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2079 % 2018 % 2077 %

Patrimônio/Capital
Reservas

Resultado Acumulado

17.391.889,54

(1.463.181.25)

709,79%

o,oo%
-9,79%

97,50%
-0,05%

8,55%

75 .673 .47 0,67

300.075,28

98,77%

o,oo%

7,89%
TOTAL 75 .928.7 08,29 700,00% 17.391.889,s4 700,o0% 15.913.545,95 700,00%
Fonte: CONTABILIDADE

O presente demonstrativo visâ â dêmonstrar â evolução do Patrimônio Líquido nos três exercícios anteriores ao da edição dâ

LDO (2017, 2018 e 2019), cumprindo, dêssâ formâ, o disposto no art. 4e, § 2e, inciso lll, da LRF.

Conforme estabelecido pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Públlco, o Patrimônio Líquido representa o valor
rêsidual dos ativos da entidade depois de deduzidos todos seus passivos. lntegram o Patrimônio Líquido o patrimônio (no

caso dos órgâos da administração direta)ou capltal social (no caso das empresas estatais), as reservas de capital, os ajustes
de avaliâção patrimoniâ1, as reservâs dê lucros, as açôes êm têsourâria, os resultados âcumulâdos e outros dêsdobramentos
do saldo patrimoniâ1. Nêssê âspêcto, cumpre destacar que, na linha "Rêsultado Acumulado", foram considerados os valores

de ajustes de exercícios anteriores, os quais, apesar de não terem sido considerados na apuração do resultado do exêrcício,
influência dâ vâriâção do sêldo do Patrimônio Líquido.

É preciso enfatizar que o Município segue as normas da Lei Federal ns 4.320/64, nâo apresentando no seu balanço as

nomenclaturas previstas na Lei Federal ne 6.404/76. Assim, em vez de "Resultado Acumulado", o Município utiliza a

nomenclatura de "Superávit ou Déficit do Exercício".

O Slstema de Previdêncla, por forçã da Lei Municipal ne 650/2005, está sobre â gestão do Fundo Municipâl de Prevldência
Social- FMPS, sendo que seus registros contábeis estão em conformidade com as Normâs do Ministério da Previdência
e apartâdos dàs demais contas do Município.

Em termos consolidados, a evo,ução do Pãtrimônio Líquido do lúunicípio, nos últimos três exercícios, demonstrada para o
período de 2017 a 2019, aponta que o saldo patJimoniâl aumentou de RS 15.613.470,67 no inÍcio de 2!12 para RS

15.928.708,29 ao final do exercício de 2019, rqíiesentando um acré s.imo de 2,02%.

Ainda, conformê pod.e sêr obsêrvâdo, o MuntÍpiolem termos consotidado, encerrou as

Wagner
I\,,1u n icipal

Cassel
e Planejamento -cRc /RS 085.890

cPF 515 430 360-15
Diretor de

74.6950-20 990.4S4.060-68CPF



N/]unicípio dê LAGoA DoS TRÊs cANToS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO I DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAçÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAçÃO DE ATIVOS

EXERCÍCIO DE 202í

AIIF - Dêmonstrativo 5 (LRF, âÍt.40, §2o, inciso ttt)

RECEITAS REALIZADAS

SALDOS DE EXÉRCíCIOS ANTERIORES A 2017

RECEITAS DE CAPITAL
ALIENACÃO DE ATIVOS

Alienacâo de Bens Móveis
Alienacão de Bens lmóveis
Alienacáo de Bens lntanqíveis

Rendimento de Aolicacóes Financeira de Alienac de Bêns

OESPESAS EXECUTÁ.DAS

DOS REC DE ATIVOS

DESPESAS DE CAPITAL
lnvestimentos
lnversóes Financeiras

Amortizaçáo da Dívida
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID,

Regime Geral de Previdência Social
Servidores Públicos

'üLt,\ /.
WagneÍ Pereira Pedrassani

[,4unicipal -cRc /RS 085.8S0

84.300.00
84.300.00
84.300.00

cPF 515.430.360-15

i
It

Eribeí1o HonóJ#cassêt
Direlor de Finanças e Planejamento

cPF 363.74,6950,20

cPF 990 494 060-68

5'í.150,00
51.150,00
51.150,00

36.458,51
36.458,51

51.150,00
51.150,00

O demonstrativo acima tem por ôbjetÍvo destacar as origens e as aplicaç6es dos recursos obtidos, pelo Muni6ípio, com a
alienação de ativos, ocorridos nos 3 exercícios anteriores ao da edição da LDO (2017, 2018 ê 2O'19).

Os dados apresenlados permjtem aÍirmar que o Municipio tem aplicado coaretamentê os recursos obtidos, na forma
prescÍitâ pelo art. 44 da Lei dê Rêsponsabilidade Fiscalque prescíêve quê "é vedada a aplicação da íêcêita de capital
derivada da aliênaçâo de bens e direitos quê integrâm o patrimônio público paíâ o ínanciarrêfltôqe dêspesa corréntê,

sê deslinada por lei aos rêgimes dê previdência, gerale próprio dos seívidores

Fonte:CONTABILIDADE



Município dê : LAGOA DOS TRÊS CANTOS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRÁS

ANEXO I DE I\4ETAS FISCAIS
AVALIAçÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

EXERCíCIO DE 2021

AIMF - Demonstrativo 6 art. 40, § 20, inclso lV, alÍnea "a

Receita de Contribuições dos Segurados
Civil

lnativo
Pensionista

[riliiar
Ativo
lnativo
Pensionista

Receita de Contribuições Patronais
Civil

Ativo
lnativo
Pensionista

[riliter
Ativo
Inativo
Pensionista

Em Regime de Parcelamento de Débitos
Receita Patrimonial

Receitas lmobiliárias
Recêitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Receita de Aporte PeÍiódico de Valores PÍedefinidos
Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária do RGPS paÍa o RPPS
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (II)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
AmortizaÇão de Empréstimos
Outras Receitas

Despesas Correntes
Despesas de Capital

PREVIDÊNCtA (V}
Benefícios - Civil

Aposentadorias
Pensões
OutÍos Benefícios Previdenciários

Benefícios - Militar
Reformas
Pensões
Outros Benefícios PÍevidenciários

Outras Despesas Previdenciárias
Col.npensação Previdenciária do RPPS para o RGPS
Dernais

R$ 1,00

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCíCIOS ANTERIORES
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2415 13.432J44,72 13 016.39A,37 16 306.35 182 613.A0a,1A
2A76 13.062.755 35 1s 315.485 34 -252 729 49 142 361 074.69
2OTT 13 AlT AT1,A! 13 684.451,53 €07.379,68 181.753.699 01
2A7A 13.070.521,55 13.876.033,86 -805.512,31 180.948.186 70
2479 13 A52.501 ,7A 14 070 29a 33 -1 417.796 55 179 930 390.15
2080 13 422169.32 B 394.822,62 n 368653,30 178 561 736 85
2041 12.971 .215 7 5 14 592 294 13 -1.621.078,38 176 940 658 47
2042 12.905.552,99 14.796.586,29 -1.891.033,26 175 449 625 21

12.424.135,34 15132.540,2? -2 304 444,47 17214122A34
2AA4 12.718.124,06 15.475 000,8C -2.7 56.876.74 169.984.343 60
2085 12.565,659,3a 15.691.650,31 -3.105.991,46 166 473 352 ',]4

20s6 12.432 749,O2 15 911.333,92 3 474 624,94 163.399.727 24
2AAT 12.257 .464,42 10.13.{.092,6C <.47õ.224.1A '159.523.503.06

208§ 12.059 646,14 't6.359.969,89 -4.300.323.75 155.223.179 31

2AA9 11.836.458,8C t6 729 016 4l -4.892.557 ,61 150 330.621 70
2090 11574 225,4ê 17.105.189,6! -5 526 964,61 144 a03 657,09
2491 11 242 421 41 1T .274.527 ,71 5.996.106,36 '138 807.550,73

10.264 932,Aa 17.666.397 11 -T .441 .464,22

9.894676,3€ 1T .913.726 61 -8 019.050,29 123 3BT .436 22

Este demonstrativo, visa a atender o estabelecido no art. 4', § 2', inciso lV, alinea "a', da Lei de Responsabilidade Fiscal-
LRF, o qual determina que o Anexo de lvletas Fiscais contêrá a avaliação da situaçáo financeira e atuarial do Regime Próprio
de Previdência dos Sêrvidores - RPPS.

Segundo a Portaria MPS 464/2018, o equilíbrio financeiro representa a garantia de equivalência entre as receitas auferidas e
as obrigações dos RPPS, em cada exercÍcio financeiro; ou seja, o equilíbrio financeiro é atingido quando o que se arrecada
dos participantes do sistema previdênciário é suÍiciente para custear os bênefícios por ele assegurados.

O equilíbrio atuarial, por sua vez, representa a garantia de equivalência, a valor presente, êntre o fluxo das recêitas
e das obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo, devendo as alíquotas de contribuiçáo do sistema ser
definidas a partir do cálculo atuarial que leve em consideração uma série de critérios, como a expectativa dê vida dos
segurados e o valor dos beneÍícios de responsabilidade do respectivo RPPS, segundo a sua legistaçâo.

Nesse contexto, os dados acima apresentados tiveram em como base:
a) o Anexo 4 do Relatório Resumido da Execuçáo Orçamentária (RGF) - Demonstrativo das Receilas e Despesas
Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores, publicado no último bimestre dos exercÍclos de 2017,2018

b) o Anexo 10 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime
Previdência, publicado no último bimestre dos exercÍcios de 2017,2018e 2019.

Os valores informados na linha 'Bens e Direitos do RPPS", correspondem ao saldo das disponibilidades financeiras e
investimentos do RPPS, representado pelas disponibilidadês em Caixa e Equivalentes de Caixa, lnvestimenlos e Aplicações
outros bens e direitos, de acordo com o Plano de Conlas Aplicado ao Setor Público (PCASP).

Dioniaio Wagner

cPF 515.430.360-15
Dií.de

Eriberto cassel
Planejamento

cPr 363.746.950-20

Pedrassani
, cRc/Rs 085890

990.494.060-68



MunrcÍpiode LA§oA DO§ TRÊ§ CANTOS

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO IOE METAS FISCA]S

ESTIMÀNVA E COMPENSÂçÁO DA RENÚNCh DE RECEITÂ

EXERcÍc O DE 2021

lnÍlaçáo pêtê 2022:
lnflação para 20231

Obsl 1 - Os valores da tenúncia paa2121ÍoÂm prêvistos com base nos valores de 31/08/2020 do Balancelê dâ
Rêceita da Prefeitura I\runicipal de R$ 1í8.041,43 acrescido da inflação paÂ2021 de 3,03yô.
Obs: 2 - Os valores da renúncia projeiados para 2022 e2023, Íotafi claculados a pa.tú dos valores de 2021, apli
cando-se, sobre eles, as pÍojeções de iníação para os rêferidos exercícios a saber:

3,42%
3,33%

#Sd""á*,
Prefelto

cPF 515.430.360 15

Er berto Honório
Diretor de Finanças e

,cRc /Rs 085.890

Esse d em onstrativo tem por objetivo mensurar os tributos que serão objeto de renúncia Íiscalde receita, identificando
seus vâlores nos exercícios que compreenderão o triênio a pârtir da vigência da LDO e estabelecendo ainda as medidas de
compênsação que serão adotadas, visando a dar cumprimento âo disposto no art.4e, § 29, inciso V da LRF.

A concessão de incentivos Íisca is é um instrumento que serve para Íomentar o desenvolvimento econômico do Município,
atraindo novãs empresas ou ampliando asjá existentês, dê modo a gerar novos empregose aumentar a renda percapita
da populãção.lá os benefíciosfiscaisse prestam para reduziras d esigua ld âdês sociais, desonerando determinados
segmentos da sociedade do pagamento de alguns tributos, como é o caso da isenção de iptu para os aposentados de baixa
renda, Diante disso pode-se afirmar que, com a devida responsabilidâdê, é salutar o uso desses instrumentos quê tem
objetivos econôrhicos e sociais.

O tema é destacado pela Lei dê Âesponsabilidade Fiscal {LRF) que disciplinou a sua aplicação. Como sabido, os entes da

têm usado esses institutos como forma dê controle dos desequilíbrios econômicos e sociais, e, por rsso é

em todo o arcabouço jurídico brasilêiro: constitucional, legale infralegal.

A Constituição Federalem seus artigos 70 e 165, § 6e, estabelece o controlê sobrê as rênúncias de rêceita, com o nítido
objetivo de promover o equilíbrio fiscal. Por sue vez, a LRF estabêleceLr êm sêu artigo 11 ã necessidâde de instituiçâo,
previsão e efetivâ arrecâdação de todos os tributos de competência constitucional dos entes da FedeÍâção, como
essencial da responsabilidade na gestão fiscal.

Nesse contexto, e conforme as diretrizes estabelecidas pelos arts. 13 e, 60 do Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias,
a estimatlva de rênúncia de receita dêverá estar inserida na mêtodologia dê cálculo da projeção dã arrecadação êfetiva
dos tributos municipais.

Dessa forma, fica evidenciado que a Administração opta pela medida de compensação prevista no art. 14, l, da LRF, o qual

determinâ que a renúnciâ devê ser considerada na estimativa de receita da leiorçamentáíia e de que não afetará as

de resultados fiscais. Consequentemente, as renúncias contempladas nesse demonstrativo não preÇisarão ser
compensadas pelo oumento de receito, proveniênte dd elevoção de olÍquotds, dhphdção dd base de cálculo, mojotoçõo ou
criação de tributo ou contribuição, pojsa.ompensaçãojá estará ocorrendo no âmbito do processo orçamentário de

cPF 363.74.6950-20

cPF 990 494.060 68

TRIBUTO [,,1O DALIDADE
SETORESi RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

coMPÉNsaÇÂo
BENEFIc]ÁRIo 2021 2022 2423

IPTU
paglo a visla e

lsençôes
Contribuíntes e

Entidades 121 618,09 125.777,43 '129.965,82

Vide ObsevaÇão

aba xo



l\,lunicípio de LAGOA DOS TRÊS CANTOS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO I DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS, OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

EXERCICIO DE 2021

AMF Demonstrativo

A Demonstração da maÍgem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado visa a assegurar que nâo
haverá criação de nova despesa sem a correspondente fonte de financiamento.

Em outras palavras, o demonstrativo identifica o aumento permanente de receita para suportar o aumento permanente da
despesa de caráter continuado, assim entendida aquela derivada de lei, contrato, ou ato normativo quê Íixe a
obrigatoriedade de execução por um periodo superior a dois exercícios, cumprindo, dessa forma, a disposiçáo contida no
art.4", § 20, inciso V da LRF.

De§se modo, paÍa estimar o aumento permanente das receitas em 2021 considerou-se o incremento real, ou seja, a
diferença entre os valores estimados a preços constantes das rêceitas trbutárias e de transferências correntes, no biênio
2020-2021

Na mesma linha, o aumento permandente das despesas de caráter obrigatório que terão impacto em 2020, foi calculado
pela diÍerença a valores constantês, observada no biênio 2020-2021 nos grupos de natureza de despesa "Pessoal" e
"Outras Despesas Correntes", chegando-se, assim, ao saldo da margem líquida de expansão.

Caso necessário, a Margem Líquida de Expansão acima demonstrada, será utilizada, pelo Poder Executivo, como forma
de compensação do aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado nào previstas no orçamento, observado o
disposto no art. 16 da LDO.

{/*kn
Prefeito

CPF 51

Eriberto
Diretor de Finanças Planejamento

Coíadora -CRC /RS 085.890
cPF 990.494.060-68

I (LRF, art. 4', 2", inciso R$ 1,00

EVENTO Valor Previsto 2021

Aumento Permanente da Receita
Decorrente de Receitas Tributárias
Decorrente de Transferências CorÍentes

(-) Transferências Constitucionais
(-) Transferências ao FUNDEB

708.462,33

63.520,51
644.94'l,82

(49.271,83)
659.í 90,49nente de Receita (l)

uÇão Permanente de Despesa (ll)
argem BÍuta (lll) = (l+ll) 659.í 90,49

Sãldo Utilizado da lvlargem Bruta (lV)
Novas DOCC 282.430,77

Relativas a Pessoal e Encargos Sociais 23.885,60
258.545,18

376.759,72

Relativas â )utras Despesas Correntes
Novas DOCC geradas por PPP

Margem Liquida de Expansão de DOCC (V) = (lll-lv)

Fonte: CONTABILIDADE

cPF 363.741 20



t\itunicípio de LAGoA Dos TRÊS CANTOS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO I DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATóRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

EXERCíCIO DE 2021

Al\,4F - Demonstrativo I art. 4'. § 2'. inciso

Valor Previsto 2021

Aumento Pêrmanente da Rêcêita
Decorrente de Receitas Tributárias
Decorrente de Transferências Correntes

Transferências ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (l)

Permanente de

Saldo Utilizado da Margem Bruta (lV)
de Novas DOCC

Relativas a Pessoal e Sociais
Relativas a Outras Correntes

de DOCC

Eriberto
Diretor de Finanças

cPF 363.74.

Pedrassani
-cRc /RS 085.890

cPF 990.494.060-68

Declaramos para os devidos Íins, que a expansáo das despesas obrigatórias de caráter continuado,
exercício financeiro de 2021, adequar.se.ão às recêitas do Município.



MunicÍpio de LAGOA DOS TRÊS CANTOS
LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTÁRtAS

ANEXO II DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

EXERCÍC|O DE 2021

O Anexo de Riscos fiscais tem por objetivo especificar eventuais riscos que possam
públicas, indicando de forma preventiva ag providênciâs a serem tomadas caso as
ocorrer, cumprindo desta Íorma o dispog6 no art. 40, § 30 da LRF.

Dlretor de
Cassel

e Planeiamento
Eriberto

Prefeito
cPF 515.430.360-15

osc \S
DêscriÇão Valor Descrição Valor

Demandas Judiciais

10.000,00 Abertura de créditos adicionais a partir
da reduções/orçamentárias e ou
superávit flnanceiro

10.000,00

Dívidas em Processo de Reconhecimento
s e Garantias Concedidas

o de Passivos
?s Diversas

utros Passivos Continqentes
SUBTOTAL Í0.000.00 SUBTOTAL 10.000.00

DEMAIS RISCOS PROVIDÊNCIAS
Descriçáo Valor Descrição Valor

o de Arrecadacão
o de Tributos a Maior

r de Proiecões:

Outros Riscos Fiscais
92.494,00 Abertura de creditos adicionais a partit

da ReseÍvâ dê Continoênciâ
92.494,00

92.454.00 92.494.
TOTAL 102.494,00 TOTAL 102.494,

-cRC /RS 085.890
cPF 990.494.060-68

./ ./ I .1
./ ( ///.L'.*&". \aLL,
Peíerrá PêdÍas1ânr



Município de LAGOA DOS TRÊS CANTOS
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTÁRIAS. 202-

ANEXO IV
RELATóRIO SOBRE PROJETOS EM EXECUçÃO E A EXECUTAR E DESPESAS coM coNsERvAçÃo Do PATRIMÔNIo PÚBUco

(Art. 45 da LRF)
EXEcUÇÃo-Á R E C U RS OS P R I O R IZADOSFÃRÃ_20_2T-

NO
EXERCíCrO

DE 2020
Ampliação ê Moderniçáo do Ginásio de Esportes
da Sede do Município - Contrato de Repasse
n. 886672/20'í 9/tvlC/CAtXA

0411212019 239.750,00 0,00% 0,00% 100,00%
Modernização do Campo de Futebol do Esporte
Clube Oriental - Contrato de Repasse
n.88391 5/20í 9/MC/CA|)G 10t12t2019 255.000,00 0,000/o 0,00% 100,00%
Pavimentação de Diversas Ruas - Contrato
4'1D020 - Cima Projetos e Construções Ltda. 27 t07 t2020 593.663,22 0,00% o,o0% '100,00%

To al dos Recursos a Priorizar

t\
§'

IDENTIFICACÃO DÀS ÁCÔFS
INíCIO DA

EXECUCÃO
VALOR DO
PROJETO

ATÉ EXERC
ANTERIOR .

2019

A
EXECUTAR

EM 2021

PROJETOS
EM

EXECUCÃO
NOVOS

PROJETOS
DO

PATRIMôNIO



Páginâi 1de 23
22/09/2020 74:17PreÍeitura Municipal dê Lãsoa dosTres Cãnto5- Rs

Elãboração da tDO 2021- 202110 -Alterâção Legall
Proposta de Protrâma SetoÍiâl - ldentificação das Ações

Dados Enviâdos ao Legislativo

Exercício:2021

Em Datat Ollo9lzo2| ripo. p.ojeto de rêi

Unidad€ Gestora: CONSOLIOADO

Unidade: 01.01 - CAMARA DE VEREADORES

PTogTama: OOO1 . EXECUÇÃO DA AÇÃO LEGISLATIVA

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

U nidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)
1.OO1,AqUE, DE ÉQUIP, É MATERIAL PERMANENTE

CAMASADEVEREÂDORE5

2.ffJ1 - MANUTEN ÇÃo DAs ÂTtvloaDEs LEGtsLATtvas CÁMABA DE VEREADORE5 Sessão Ordinária Rêalizada
20,00

oo3 - REcÉPÇÕEs EHoMENÁGENs CAMARA DE VEREADORES 1,00

2.004 PUBLTc DAoE LEGALE NSTrÍu croNÂL DA aÁMARA
CAMÁRÁ DE VEREADOREs

1,00
2.005 MANUÍENAO E CONSERVAçAO DO PÂÉLTIO

:AMAÂA DÉ VEÂEÂDORES

Exercício:2021

Em Data:
Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade:02.01 - GABINETE DO PREFEITO

Programa: 0904 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL
Objetivoj Formular, aprovaÍ, executar e avâliar os resukados de planos e programas do setor público de natureza socia, econômica, íinanceira e ãdministrati va

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Serviço)
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

1,002 'AQUIS, DE EQUIP, E MATERIAL PERMANENTE

1,00

2.006 - MANUTENçÃo Do GABINETE Do pR€fEtro t vtcE-

1,00 315.000,00
2.o07, R€cEpçôEs E NoMENAGENS

2.004 - MANUTENçÁo DAs aTtvtDADEs DAJUNtasERvtço

13.0!q00
2.009 - MANTJTINçÃO DE CONVENTO COM OÍRTBUNAL

REGIOML ELETTORAL.]RE/Rs 1,00 500,00

txer€ício:2021
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Elaboração da LDO 2021- 2021l0 -Alteração Legal 1

Propostâ de Programa Setoriâl- ldentiÍicâção dasAçôes

Dados Enviados ao Legislativo

Unidade: 02.01. - GABINETE DO PREFEITO

ma: 0012 - SEGU AO CI

reprimindo a criminalidâde, visando a redução da incidência do crime e da violência e seus efeitos negativos sobre os indivíduos,

- MÁNUTENÇÃo E Apoto Á SEGURÁNçÁ púBLtca

. MANUTENçÃo Do FUNDo MUN,DEPRoTEçÃo E

Exercício:2021

Em Data:

Unidade G€stora: CONSOLIDADO

Unidade: 02.02 - CONTROLE INTERNO

Programa:0005 - FlscAllzAÇÃo oRçAMENTÁRta r rtruarucrtna

Descrição da Ação-Subação unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2,010, MANUTENÇÁO DA5 ATIVIDADES DO CONTROLE

Exercício:2021

Em Dãta:

Unidade Gêstorâ: €ONSOLIDADO

Unidade: 02.03 - CONSELHO TUTELAR

Programa: 0036 - SERVIÇOS DE PROTEÇÃO A CRTANçA E ADOLESCENTE

outras formas de atêndimento.

Descrição da Ação-subação LJnid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade
lMedida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

,033 l,ía\urDÀ(ÀI\ DÂDr, r.Áq lco\§.HotJ tLap
1,00

2,039, MANUT,DÁ5 ATIV.DO CONS.MUN,DIR€IÍOS OA

.RIANçÁ E ÁDOL€SCTNTE COMDICÁ 1.000,00

ç\t NiJ%/
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Élaboração da LDO 2021- 202U0 - Alteração Legall
Proposta de Programà Setorial- ld€ntiÍi€ação dasAções

Dados Enviados ao Legislatavo

gxercício:2021

Em Dãtâ:

Unidãde Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 02.04 - FUNDO MUN.DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Programa: 0036 - SERVIÇOS DE PROTEÇAO A CRIANÇA E ADOLESCENTE

outrás formas de atendimento.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2,087. MANUT,DO FUNOO M UN,DÀ CRIANçÁ E DO

ADOLESCENTE

Exercício:2021

Em Datâ:

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

UNidAdE: 03.O]. - SMAFP C ÓNEÃO SUBORDINADOS

Programa: 0002 - DlvuLGAÇÃo oFlclAL E INSTITUCIONAL
Objetivo: Promover a divulgação e publicação dos atos do Poder Executivo e tegislativo através dos meios de veiculação.

Descrição da AÇão-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou Serviço)
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

z.ol4- DtvutcAçÀo oFtctal E tNsITUctoNÁL Do

'MAFP 
E ÓRGÃO SUBOROINADOS

Exercício: 2021

Em Data:

Unidade Gestora: CONsoLlDADo

unidade:03.01 - sMAFP e ÓRcÃo suBoRDlNADos
Programa: OOO3 - EDIFICAçÔES pÚSLtCnS

Descrição da Ação-subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou serviÇo)
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2,013 - MANUTENçÃO,MELHoRIAS E oU/AMPLIÁÇÕES DE
;MÂFP € ÓRGÃO SU SORDINADOS

\\ S
íz/

§
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Elaboração da LDO 2021- 202U0-Alteração Legal 1

Propo§ta dê PÍogÉmâ SetoíiâI- ldentiÍicação dasAções

Dados Enviados ao Legislativo

Ex€rcício:2021

EM Dàta:

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 03.01 - SMAFP e ÓReÃO SUBORDINADOS

Programa: 0006 - suPERVtsÃo r cooRorruAÇÃo ADMtNtSTRATtvA

Administração Públi€a em Geral.

Descrição da Ação-Subâção Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(R$ 1)

1,003 ' ÁQUIS, DE EQUIP. E MATERIALPERMANENTE

P/SEC,OA ADM.FÂZ, E PLÁNSAMENTO
TMAFP e óRGÃo suBoBorNADos

20.000,00

2,011 MÁNU-T,OASATIVIDADES DASEC,ADM.FAZ,E
SMÀFP E ÓRCÃO SUBORDINADOS

2.144 - MANUTENúo DÁ aDMrNtsrRAçÂo TRtBUTÁRh SMATP e ORGÃO S! BOROINADOS

Exercício:2021

Em Datat OllO9lZO2O ripor projero de Lei

Unidade Gestora: CONSOTIDADO

Unidade: 04.01 - DEPTO.DE AGRICULTURA

Programa: 0008 - ABASTECIMENTO DE AGUA

Descrição da Ação-5ubação Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2,017. MANUT-DO sIsT,DE ABÁSTECIMENIO DE

1m

Exercício:2021

EM Dâtã:

Unidâde Gestora: CONSOI"IDADO

Unidade: 04.01 - DEPTO.DE AGRICULTURA

Programa: 0009 - DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA
obleÍvo:Promoveraçoesquevt5amã5seguraraoprodutorruralamanutençàoeaampl.açãodaproduçaoparaobtê.melhorescond|çoês
rêndê-

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou 5erviÇo)

Unidade
Medida

Valores
(R5 1)

MetaS

Físicas
.AqUÉ, DE EqUIP. Ê MATERIAL PERMANENTE ff/ 

§,;i:n
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Elaboração da LDO 2021- 202110 - Altera ção Legâl 1

Proposta de Programa SetoriaI- ldêntiÍicação dâs Ações

Dados Enviados ão legislativo

AAUEISO E AMPLIAçÂO DA PÁTRULHAAGÂICOLA

- PÂOGRAMA DE APO O E ]NCENTIVOSAGRICOTAS

MANUT,DASATIV, DO DEPTO, DE AGRICULÍURA

Exêr.í.io:2021

Em Data:

Unidadê Gestora: cONSOLIDADo

Unidade: 04.0L - DEPTO.DE AGRICULTURA

Programa: 0010 - COOPERAÇAO TECNICA

dos diversos proEÍamas de benefício à populaçào.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2.020 MANUTENçÃo Do coNVENto coM a TMATER

Exercírio:2021

Em Data:

unidade GestoÍâ: coNSoLlDADo

Unidade: 04.02 - DEPTO.DE MEIO AMBIENTE

Programa: 0011 - PROTEÇAO AO MEIO AMBIENTE

Município. Diminuir o impâcto ambaentale efetuarã Íêruperação do M€ioAmbiente, e demais ações inerentes a Gestão Ambíentel, nos teÍmos dãs leBislações em vigor.

Descrição da Ação-SubaÇão Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou Serviço}
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

ÍRs 1)
I,O12.AQUIs, DE EqU]P, E MÁTERIAL PERMÁNENTE

P/MEIOAMBIENTE
DEPTO,DE MEIOAMBIENTE

2,022. MANUTENçAO DÁ5 ÂÍVIDÂDIS OO MÉIO
DEPTO,OE MÉIOAMBIENTE

2,023 . IúANUTENçAO DO CONSELHO MUN, DE M EIO

AMBIÉNÍE
DÉPTO,DE MEIO AMBITNÍE

1,00

Ex€rcício:2021

$§,?
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Unidade: 04.03 - DEPTO.DE IND.COM.E SERVIÇOS

Programa:00L3 - DESENVOLVIMENTO DA INDUSTRIA E COMERCIO

mercadorias e serviços. PromoveÍ â realização de campanhâs visando o aumento da arrecadação.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

{R5 1)
r,OO6 APOIO E IN'FNTIVO ÂO DFSE NVOLV MENTO

NDUSÍRIAI ÉCOMERCÂI
DEPTO DE |ND.COM E sERV|çOs

I,014-ÁqUE, DE EqUIP, E MAÍERIAL PERMANENTE

P/rNDUsTita E coMÉRcto
DEPTO,DE IND,COM,E SERVIçOs

2.024,APOIO E OI]/REÂLIZAç,ãO DE FEIRAS, TVENTOS E

:AMPANHA5 MUNIC]PAIS

?,025 MANUTENÇÃO T]AATIV DADES DA INDUSÍR]A,

Exeíci.iot 2021

Em Dâta:

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

UNidAdC: 05.01 - SEC.DE OBRAS E ORGÃOS SUBORDINADOS

Programa: 0003 - EDIFICAÇÕES PÚBL|CAS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

1,007 CONSÍRUçAO, AMPLIAçÃO E OU/MELHORIA DE

PRÉDros, PRAças E PAReUÉs
SEC,DE OBRAS E ORGÁOSSUAORDINADOS

Exercí€io:2021

Ém Fundamento Data, o1,lOgl2O2O ripo: prejeto d€ rei

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

UNidAdC: 05.01 - SEC.DE OBRAS E ORGÃOS SUBORDINADOS

Programa: 0008 - ABASTECIMENTO DE AGUA

urbeno como rural.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Iipo Produto

{Bem ou Servico)
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2,026 . MANUT,DO SIST-OE ABÁSTECIMENTO DT
sEc.DEoBaas E oRGÃo5 suBoRDtNADos

VL/ 1i I*('a



PáginaiT de 23

22/09/2020 74:17Prefeituía Municipal de tagoa dos Tre5 Cantos' RS

Elaboração da LDO 2021 2021l0 - Alteráção LeEal 1

Proposta de Programa Setorial- ldentificeção das Ações
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E,Gr€ício: 2021

tm
Unidãde Gêsrorer CONSOLIDADo

UNidAdc: 05.01 - SEC.DE OBRAS E ORGÃOS SUBORDINADOS

Programa: 0014 - MELHORIA DE VIAS URBANAS

obras de artes êsoeciais.

Descrição da Açâo-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

lRs 1)
t.oo8 PAvtMENTAçÃo oE RUA5 E avENtoas sEc DE oBBAs É oRGÂos s! soRorNAoos

Loog - coNs-tRuçÃo oE caLçÁDÂ5 E pa55Elo5 puBLtcos sEc oE oBRAs E oFGÀo5 su BoRotNADos
1,00

E,(ercício: 202r
Em Dâta:

Unidade Gesiorâ: CONSOtIDADO

UNidAdc:05.01 - SEC.DE OBRAS E ORGÃOS SUBORDINADOS

Programa: 0015 - COLETA E DESTINAÇÃO DE RESIDUOS SOLTDOS

ou/parceries, colocação de lÍxeiras, entÍe outros.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Fisicas

Valores

ÍRs 1)

2,023 MANUT, DACOLE'IAE RÉCOLHIMENÍO DE LIXO 5ÉC.OE OBRAS E ORGÃOs SI] BORD NADOs

trêrcí.io: 2021

Ern Data:

Unidade G€stoÍa: CONSoLIoADo

UNidAdE: 05.01 - SEC.DE OBRAS E ORGÃOS SUBORDINADOS

Programa: 0017 - ILUMINAçÃo PUBLICA

Dopqlêqão Três{antense.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável
I Produto

lrPo I íBem ou servico)
Unidade
Medida

Vâlore5
(Rs 1)

Metas
Físicas

)029 rraNUT.DÁ LUMrNÀçÀo puBucÂ c/RLLuRsos I - I l.'\ I

"qóoBros lsEc 
DE osRAsE otcAos 5u BoRor\aDos I a laÍ/,dT-Mútidã I *o

1.001

§\ü
úÍ/
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Exercício:2021

EM Data:

Unidâde Gestorâ: €ONSOLIDADO

UNidAdc: 05.01 - SEC,DE OBRAS E ORGÃOS SUBORDINADOS

Programa: 0018 - SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIARIO
Objêtivor Promoveraçôes relativas a constírção, manutenção e melhorias das estradas do interior do Município, visândo â contínua melhoria e trafegabilida-de.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

I oll êo' 15 O' r OUIP.l MA cÁl oiPv/NlNll Pf tr I

l(r' D_ oBRA' I oP 
^o 'u8oqDrÀaDo '

2.032 - MANUT. DOS SERV çOSE OBRÁs PÚBLiCA5 SEC.DE OBRAS E ORGÃOs SUBOROINÁDOS
2.350_000,0o

Exergíciot 2o2t
Em Data:

Unidade Gêstora: CoNSOtIDADO

Unidade: 06.01 - DEPTO.DE EDUCAÇÃO -MDE
Programa: 0019 - ADMINISTRAÇAO DO SISTEMA EDUCACIONAL

Sistema Municipal. Monitorar as mêtes estabelecidaãs pelo Plano Munacipal de Educação - PME pelo período que €oÍrespoonde o PPA - 2018-2021.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

I,O13 ' AqUIS. OE EQUJP, É IúATERIAL PERMANENT! P/SEC.
DEPro DF FDU.ÁcÃo MDF

1,00

t.033 MÁNUT. DAs aÍtv. DA sEcRFtaBta DE EDUcaçÃo DEPTo.oE EDUcaçÃo MDE
1,00

2143 - MÁNUÍENçÃO DO CONSÉLHO MllN Crp^L D€
DFPro DF FDo.Â.Áo -MDF

EJ(ercício:2021

Situação: Em Elaboração

Unidade Gestora: CoNSOtIDAOO

Data:

unidade: 06.02 - EDUCAÇÃO tUrarurtL -VOr
Programa: 0003 - EDIFICAÇÔES PÚBL|CAS

Valores

\'

\\Q
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Propostâ de ProgÍama Setorial" ld€ntiÍicação das Ações
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AMPLIAçÃO, MÉLHORÁ5 E/OU REFORMAS DE

Éxercício:2021.

Em Dãta:

Unidâde Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 06.02 - EDUCAÇÃO trurnrull -wOr
Programa: 0020 - TRANSPORTE ESCOLAR
Obietivo: Assegurâr o âcesso e a permanênciã dos educandos na êscola.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metâs
Físicas

Valores
(Rs 1)

2,034 MANUT. DO TRANSP.ESCOtAR OA EDUCAçÃO :DIICÁCÀO INFANTI MDF Alunos e Crianças TranspoÍtãdos
1,00

Ex€rcício:2021

Em Data:

Unidade Gesto.a: CONSOLIDAOO

unidade: 06.02 - EDUCAçÃO tNFANT|L -MDE

Programa:0021 - ENSINO REGULAR
Objetivo: Mantero atendimento das criançãs e alunos da Rêde Municipalde Ensino, mantendo e ampliãndo a oferta, proporcionando uma educãçâo de qualidade.

Descrição da Ação-SubaÇão Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)
1,015 AQT'Is. OE EQUIP, E MAIERIAL PERMANENTE

EDUcaçÃo tNFANT|L-MDÉ

2.035 - MAN uÍ DAs ÁTtv. 0a EDUcaçÀo |NFANT|L EDUcÀcÃo rNFÂNrr -MD.

Ex€rcício:2021

Em

Unidade 6estoÍa: CONSOtIDADo

Unidade: 06.03 - ENSINO FUNDAMENTAL -MDE

Programa: 0003 - EDIFICAÇÕES pÚeftCAS

' I ProdutoI I laem ou serviço)

\l}i$ 
.\?Q

Unidade
Medida

Valores
(Rs 1)

Descrição da Ação-SubaÇão Unid.Responsável./1" -,t(/ Metas
Físicas

t'\
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AM PLIAÇÃO, MELHORIAS VOU ÂIFOÂMAS DE

Exercício:2021

Em Data:

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 06.03 - ENSINO FUNDAMENTAL -MDE

Programa: 0020 - TRANSPORTE ESCOLAR
Objetivo I Assegu ra r o acesso e a permanênciâ dos educandos na escola.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Íipo Produto
(Bem ou serviço)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)
2.036 MANUT. DO ÍRANSP,ESCOIÂR DO EN5 NO

AI!nôs e CÍianÇas Tran5poÍtados

Exercício: 2021

Em Data:

t,nidade Gestorá: coNsoLlDADo

Unidade: 06.03 - ENSINO FUNDAMENTAL -MDE

Programa: 002L - ENSINO REGULAR
Objetivo: Manter o atendimenio das crianças e alunos da Rede tt4unicipal de Ensino, mantendo e ampliando a oferta, proporcionando uma educação dê qua idade-

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)

I,O17.AQUIs- DE EQUIP. E MA'ERIÁL PERMANENII

P/ENsINO FUNDAMENTAL
1,00

2,037 MANUT, DAsÁT V, DO ÉNSINO FUNDAMENÍAL
1,00

Exercício:202r

Situação: Em Elaboração Fundamento l-egal: 00033/2020 Data:01/09/2020 Ípo: prcJetod€ rêi

Unidâde Gestoíâ: COI{SOLIDADO

Unidade: 06.03 - ENSINO FUNDAMENTAL -MDE

Programa: 0022 - APOIO A EDUCAÇÃO ESPECTAL

LJnid. Responsável ,,-,. I tipot
'Á ,/ l|l
" (-/ \\

Produto
(Bem ou serviço)

Unidade
Medida

Valores
(R$ 1)

Descrição da Ação-Subação
Metas
Físicas

F
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Propoía de Programa Setorial - Hemificeção das Âçôes
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'APOOÊ NIENTIVOAENTIDAOTSOEEOUCAçÃO

Exercício: 2021

Em Data:

Unidêde Gestora: CONSOLI0ADO

unidade: 06.04 - FUNDO DE EDUCAÇÃO -FUNDEB

Programa:0021 - ENSINO REGULAR
Objetivo: Mântero àtendimento das€rianças ealúnos da Rede Municipalde Ensino, mantendo e ampliando a oferta, propoícionando uma educação dequâlidade.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bêm ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2 O]9. JllANUT,DO EN5 NO IUNDAM ENTAL C/RECURsO9
FrrNoo DE EDUcaçÃo FUNDEB

2,124- MANUÍ DAEDUCAçÃo NTANÍ T c/REcURsos
FUNOo OE EDUcAçÃo FUNoEB

Ex€rcicio:2021

Em Data:

t íidâde Gêstore: coNsollDADo

unidade: 06.0s - EDUCAÇÃO -GASTOS NÃO COMPUT.NA MDE
Programa: 00L9 - ADMTNTSTRAÇÃO DO STSTEMA EDUCACTONAL

Sistemâ Municipal. Monitorar as metas estabelecidaas pelo Plano Municipálde Educação - PME pelo período que correspoonde o PPA- 2018-2021.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

Un idade
Medida

Metas
FÍsicas

Valores
(Rs 1)

I 99a.rNVESÍTMENTOSCOMRECURSOSOEALTENAÇÃO0E
EoucaÇÀo -6asÍos NÃo coMPUÍ NA MDE

ExercÍclo:2021

5ituaçãor Em Elâbo.ação

Unidade Gestora: CONSOLIOADO

Dãtã:

unidade: 06.0s - EDUCAÇÃO -eaSrOS NÃO COMpUT.NA MDE
Programa: 0020 - TRANSPORTE ESCOLAR
Objetivo: Assegurar o acesso e â permanência d05 educandos na escola.

Produto
(Bem ou Serviço)

n0
r J't
(\'

Unidãde
Medida

Metas
Físicas

Valores
(R$ 1)

Descrição da Ação-Subàção unid.Resoonsávet 

ít.r



MAN UT. DO TRANSP,ESCOIAR C/3ECURsOS
GASTOSNÃOCOMPUT NAMDE

- MÁNUT, DO TRANSP,ESCOTAR C/RECURSO5
,GASTOS NÃO COMPUT,NA MOÉ

. ]!1ANUT. DO TRAN5P.ESCO!ÁR OO ENSINO MÉDIO
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,{0
['

Exercício:2021

Em Data:
Unidâde G€stora: CONsOLIDADO

Unidade: 06.05 - eOuCnçÃO -GASToS NÃO COMpUT.NA MDE
Programa:0021 - ENSINO REGULAR
objetivor lManter o atendimento das cÍiança5 e alunos da Rede Municipal de Enslno, mantendo e ampliando a ofêrtã, proporcionãndo uma educação de qualidade.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2.04C - MA\Ur. DO tNSrNO C/RECURSO( DO SAtÁFtO I
Eou( açÀo/uNdo lfDucÁÇÁo 

_GÁ51 os NAo coM PtlT' NÁ MDt

2.115. bROCRÁMÁ 8RAçl CARI,IHO'O ÂPOOACCEC t! EDUCAÇAO GAsÍOS NAO COMPUT,NA MOE

ExeÍcício:2021

Em Datâ:
Unidade Gestore: CONSOLIDADO

Unidade: 06.05 - EDUCAÇÃO -GASTOS NÃO COMpUT.NA MDE
Programa: 0023 - ALIMENTAçÃO ESCOLAR
objetivo:Atenderasneces5Ídade5nutricionaj5do.alunosdurant"..r,
bem como promover à formação de hábitos alimentares saudávêis.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade

Medida
Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

I O41 MANUT. DAMERENDA E5COLÁR C/RECUROS
EDucaçÃo GAsros NÃo coMpur.NA MDE

2 O42 . MANUÍ DA M EREN DÁ EsCOLAR C/RECI] RSOS
:DUcAçÁo .GA5To5 NÃo CoMPUT,NA MDE qiunos e C.iarças Bê.eficiãdas

1,00
2,121. MANUT DA MERENDA ESCOLAR C/SECURSOS

EDUcAçÃo .6A5Í05 NÀo coM PUT.NA MDÉ

Exercício: zo21

Gêstora: CONSOLIDADO
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Unidade: 06.05 - EDUCA -GASTOS COMPUT.NA MDE
ma: 0024 - APOIO AO ENSINO PROFTSSTONAL

objetivam atender as necessidades educacionais na faixa de obrigãtoriedade escolar, proporcíonando ao mesmo tempo, a formaçãotécnica

-Àporo E ou/tNcENÍtvo ao ENs No
GAsTos NÃo CoMPUÍ.NA MDE

Exercício:2021

tm Data:
Unidade Gestora: CONSOLTDADO

Unidade: 06.0s - EDUCAÇÃO -eesros NÃo coMpuT.NA MDE
Programa: 0025 - APOIO AO ENSTNO SUpERtOR
objetivo: Auxillâr financeiramente os univêÍsitár os do lvlunicípio de Lagoa dos Três cãntos vi5ando aÍnenizar os custos da faculdade.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou serviÇo)

U nidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2.044-aP0lo Eou/tNcENT|voao ENStNosupERloR EDUCÂÇÃO .GAsTOS NÃO COMPUÍ.NÂMDE 32.000,00

Ex€rcício:2021

Em Oata:
Unidade Gestora: CoNSOLTDADO

Unidade: 06.05 - EDUCAÇÃO -GASTOS NÃO COMpUT.NA MDE

frograma: 0026 - ApOtO A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
cbietivo Possibilitar às pesso:s que não tiveram a acesso da edu€ação em idade pÍópria reduzindo o andlfabetismo e recuperando a defasasem escolar.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)

2,049 ÁPOIO E OU/INCENTIVO A EDUC.]OVENS EADULTOS (DUCAçÃO GAsToS NÃo CoMPUT.NA MDE
1,00

Exercício:2021

Em Data:
Unidade Gestora: CONSOLTDADO

Unidade: 06.06 - DEPTO.DE CULTURA E TURTSMO

&/\ n
0-\

\s"

Programa: 0003 - EDIFI PUBLICAS
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Exercícío: 2o2t

Em Data:
Unidade cestora: CONSOLIDADO

Unidade: 06.06 - DEPTO.DE CULTURA E TURTSMO
Programa: 0027 - DESENVOLVIMENTO CULTURAL

cultural, no que diz respeito à hístória, às artes em geral, à arqueologia e a todâs âs manifestações culturais.

Descrição da Ação-5ubação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

1,019.AQUIS. DE EqUIP. E MATERIAT PIÂIMANENTE

P/DEPÍO,DE CULTURA €TI]R SMO
DEPTO,OÉ CULTUÂÂ E TURISMO

1,00

2,050. APOJO E INCENIIVOÁ ENT OAOES CULÍURAIs DEPTO DE CULTURA ETUR]SMO

2.051 - lvlaNUTENçÃO E DESENVOLVTMENTO DA5
DEPÍO.OÉ CULÍUÂA E TURISMO

2.053 APO O EOU/PÂOMOçÃO DEFEÂASE EVENTOs

115_000,00

2.136 MAN(JTENçÃo DA BtBLtoTEcA E MU5EU tvt!Ntctpat OEPTO.DE CULTURA ÉTUR SV]O

Exercício:2OZl

Em oata:
Unidade Gestora: coNSoLlDADo

Unidade: 06.06 - DEPTO.DE CULTURA E TURISMO
Programa: 0028 - DESENVOLVTMENTO DO TURTSMO

Beração de renda e divisas.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

.-. (Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

íRs 1)
2.052 - MANUTENçAO E DE5ENVOLVI ENÍO DO TURTSMO DEPTO,OE CULTURA E TURISMO a lati!,ldad€ Mantidã

23
\$\ t'Í"
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Exercício:2021

Em Fundàmentô LêEáli O0033/2O20
Unidade c€stora: coNSOLIDADO

Unidade: 06.07 - DEPTO.DE DESPORTO E LAZER

Plograma: 0003 - EDtFtCAÇÕrS púSLtCeS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

tJ n idade
Medida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)
1.021 coNsrRuçÃo, aMpuaçto r ouTviiiõiii
ctNASlos/PRAçAS OE E5PORTES

DEPTO.DE DEsPORTO Ê úZER

r 060 AM pltÁÇÃo € MooERN zaÇÀo or c ruaso oe
DEPTO,DE DE5PORTO F ]Â7Ff,

r.061 MoDE,rNzAçÀo oocaMpoDE turEsoLL NH^
DEPTO,DE DESPORÍO E IÁZER

2.134 - iúANUÍ DE GINÁ5IO5 E pR,AçAs DEÊ5PORTES DEPTO OE DESPOSTO E LAZER
1,00

€xercícior2021

Em Data:
Unidade certora: CONSOTIDADO

Unidade: 06.07 - DEPTO.DE DESPORTO E LAZER

Programa:0029 - DESENVOLVTMENTO DO DESPORTO E LAZER

competições r€Sionais e estaduais, bem como a construção, manutenção, melhoÍias e novas infraestÍuturas em ginásios e centros de lazer do Município de Lagoa dos Três Cantos.

Descrição da Ação-5ubaçâo Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Serviço)

u nidade
Medida

ÍMetas

Física5

Valore5
(Rs 1)

2 054 MANUTENçÃO DÂ5ATIVIDADEs DO DE5PORTO E
DEPTO,DE DESPORÍO E LAZER

150.000,00

Exêrcício: 2021

Em

Unidâde G€stora: CoNSotIDADO

UNídAdE: 07.01 . FUNDO MUN.DE SAÚDE - ASP§
Programa: 0003 - EDtFtCAÇôfS púSLtCaS

I Produto I unidadê

ü,k ^r.?.?

Tlo...;.ã^ rl: À.â^-<"h..5^ IMetas Valores

$.q"
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Elaboração da LDO 2021- 2021l0 - Alteração Legal 1

Proposte de PÍográmâ Setorial- ldêntiÍicação dasAções

Dados Enviados ao Lesislativo

uErL,,çou qd htdu-Juudt.u

Exe.cício:2021

Em Data:
Unidade Gêstora: CoNSoLIDADO

Unidade: 07,01 - FUNDO MUN.DE SAÚDE - ASPS

Programa: 0030 - SAUDE PREVENTTVA
UqeoVo:rromoverameolclnapreventvaecurativacomrecur5osprÓprio5€conveniados,objêtÚándo
fodos.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)
r0/2 ô',t D -Jro MÁt.otlt qoMdNÍ{tt.t

ÉuNDo MUN.DESaúDE asPs

1999. NVE5Í|MENTOS COM RECLTSSOSDEAL ENAçÃO DE
F!Noo MUN.DE SaúDE - asps

2-055 MANUT. DASATIV, COM COMA]A/sAUD€ .ltNDoMUN.DEsaúDE asPs 1,00 150.000,00
2 056 MÀNUÍ. DAsaçaEs E sE|vtços puBltcos oE

FUNDoMUN.DESaúDE asPs

2.057- MANUI, DO CONSELHO MUN- DÉ SÀUDE.CMS FUNDo MUN.DE SaúDE - asps

[xercício:202t
Em Data:

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 07.01 - FUNDO MUN.DE SAÚDE - ASPS

Programa: 0031 - ASSITENCIA FARMACEUTTCA BASTCA

Descriçâo da Ação-5ubação Unid. Responsável Íipo Produto
(Bem ou servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2.053 MANUT. DÂ ass sr_ FARMAcEUÍca aÁslca FUNDoM!NDFsAtlÔF-ÂsPs

2,059. MANUI, OEAUXILOSSAUOE E MEDI'AMENTOS .uNDo MUN DF saúDF - ÁsPs

Exercício:2021

Situação: Em ElaboÍação {*-**§,'-"';"*.o Datat oTlo9l2OZO ripo: prcjero de rei
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Elâboração dâ LDO 2021-2021l0 - Alterãção Legall
PÍoposta de Programa Setorial - ldentiÍicâção das Ações

Dãdos Enviados ao Legislativo

Unidade GestoÍa: cONSoLIDADO

Unidade: 07.02 - FUNDO MUN.DE SAUDE - ESTADO

Programa: 0030 - SAUDE PREVENTTVA
ObJetrvo: Promoverâ m€dicinà preventi

todos.

Descrição da Ação-subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou 5erviÇo)

Unidade
Med ida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)

2.061- MANUT.0o pRo6.DE AttNçÃo BÁstcÁ/ EsraDo-Rs FUNDOMUN,DEsAUDÉ.ESTAOO 1,00

2 06] MANUT DO PSOG.sAUDE DA FAMIIIA EST/ EsÍAIJC)
FI] NDO MUN,DE 5ÁUOE , ESÍADO

2 065 MÂIIUT OO PRO6,A6.COMU N sAUDE ÁCS/EsTADO
FUNDO MUN DE sAUDE. ESTADO

Erercício:2021

Em Dala Ougglzom Ípo: P.oieto dê LGi

Unidade Gestora: CONSOLIOADO

Unidade:07.02 - FUNDO MUN.DE SAUDE - ESTADO

Programa: 0031 - ASSITENCIA FARMACEUTTCA BASTCA

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2,065- MANUÍ.DO PROG-FARMACIABAsICA/ESTÁDO R5 FUNDO MUN.DESAUDE ESTAOO 1,00

2.124 MÁNUT,IN'ENÍ,PEsSOA'/DEFICIENCIA/FRALDAS

/ÊíaDo-Rs
:UNDO M UN.DE 5AUDE ESTADO

Ex€Í€ício:2021

Em Data:
Unidâde G€stora: CONSOTIDADO

Unidade:07.03 - FUNDO MUN.DE SAUDE - UNtÃO
Programa: 0030 - SAUDE PREVENTIVA
U0jetlVo:fÍomoveramedlcInapreventivaecUrativacomrê.üij?ito5deq'raliílade,gãrantidooãces5od'

Descrição da Ação-5ubação LJnid. Responsável Tipo
Produto

,(Bem ou serviço)
Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

't $'

- PAB SAUoÉ ,PROGÂAiúA TNFORMAnZAçÃO DA ApS rurur.oesauoe-L-rrrÀo -.--l-,.ry/
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22/09/2o2o 14117P.efeitura Municipald€ Lagoa dos Tres Cantos - RS

tlaboraÉo dâ tDO 2021- 202110 -Alterêção tegãl 1

Propoía de PÍogramâ Setoriel - ldenliíic.Éo dâs Ações

Dados tnviados ao Legislativo

2.069 , PÂ3 sÁUD€ |NCNmVO ftit. DA Áp5 -
FI,,I{OO MUN OE SAUOE , UNIÀO

211963,00

2.070 - PÁa §quoE , tNcEftTtvo açÕ€ EsTRÁÍÉGtcÂs ÊUNDOMUN OÉ sAUDE,UNIÂO

2 071 PARsAUDE AGENTÊs COMUNTAR O§ DE SÀI]DE IUNDO MUN,OESAUDE UN ÃO 67.200,00

2.072 PÂB5ALJDE INCENTIVO FIN APS.PERC/\PTÀ
FUNDO MUN DE SÁUOF LINIÀO

1,00

2 O73 MANUl DAATENçÀOMEDIA E ALTA
FUNOOMUN,DE SAUDE UNIÁO

1,00

2 135 . MANUTENÇ,ÀO DO POLO DE Af,ADEMIA DE SAUDE IUNDOMUN,DE SAUDE,UN ÀO
1,00

2.140 EIECUçÃO OE AçÔES E SERV pUsLtCOsDESÁUDÉ
fUNDO MUN DT §AUDF- IINIÃÔ

1,00
2141- MANUIENçÁODÊ UNIDADE5 DE 5ÂUDE

FUNOOMUN,OESA!DT UNIAO

2142 TDUCAçÃO E FORMÁ(ÀO ÉMSAUDE TUNDO MUN.OE 5AU OE UN ÃO

2.147 - AçOES DE INFRÊNTÀMINIO AO COBONAVTRUS

laovrD,t9)
TLINDO IVUN DÉSAUOÊ UNÁO

.,r9.-Alyc5utA,UIUtMAN
NCREMETaTO IEMPORÂR|O CU5IE|O DO5 SIRúçO5 DE
ÀEN.ÃôÀÁ(.^ õrsrn<

IUNDO MUN,OE sÀUDE - UNIÃO

2,151 ' AçõEs DT TNfRENÍÀMEÍ{Ío Ào coRoÀIAviRUs
covrotg (PoRr 166í20) ÉUNOO MUN.OÉ §AUOE . UNÉO

1,00 123.000,00

2.15J . AçOEs DI PREVENçÃo A covIBlI, NAs TscoUAs

ÍPORI 1.85720201
TUNDO MUN.DI SAUOE UNIÃO

1,00

Exercícior 2021

Ern Data:
Unidade certora: CONSOI"tDADO

Unidade: 07.03 - FUNDO MUN.DE SAUDE - UNIÃO
Programa; 0031 - ASSITENCIA FARMACEUTICA BASICA

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou Servico)
LJ nidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2.074 MANUT DA assttrÊNc a FARMAcÊuTlca BA5t(Á F!Noo MUN Da saLrDÉ uNÁo
1,00 11.000,m

Erercícioi 2O21

Em

Unidade: 07.03 - FUNDO MUN.DE SAUDE - UN
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22/09/2O2O 14117
Prefeitura Municipal de Lagoa dos Íres Cantos - RS

ElaboraÉo da tDO 2021-202VO Alteraçãotega,1

PÍoposta de ProgÍâme Setorial - ldentificação das Açôes

Dad05 €nviãdos ão tegislãtivo

Programa: 0032 - CONTROLE DA VIGILANCIA EPtDEMIOLOGICA
Objetivo: Prômover açôes que visam a elaborar, controlar e fiscalizãr o cumprimento das noímas e controle da visiláncia epidemiológÍca.

Descrição da Ação-subação Unid. Responsável Íipo Produto
(Bem ou Serviço)

Unidade
Medida

Metas
tísicas

Valores
(Rs 1)

2,075 - MÀrUft NçÀO Ot ÁçõES OE AGE N ÍaS COMBA ta A

EÍ{OEMIAS
FL]NOO MIJN DE SAUDÊ. UN ÃO

2,0/6 IúANUTENçÂO DE AçÔEs OAVIGILÀNCA EM SAUDE FUNDOMUN DESAUDE UN]ÃO

2,126 MANUÍÉNÇÂOOEAçÔESOEVGILANCIAsANÍARIA FUNDOMI]N DEsAUDE UNÁO 1,00 12000,00

Exercicio:2021

EM Data:

Unidãde Gestora: CONSOLIDAOO

Unidade: 07.04 - FUNDO MUN.DE ASSIST.SOCIAL - PROPRIOS

Programa: 0003 - EDIFICAÇÕES pÚaltCaS

Descrição da Ação Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

U nidade
Medida

Metas
FÍsicas

Vãlores
(R5 1)

1.02s - coN5TRUÇÃo, aMpLraçÃo E ou/MrLBoRras
PRÉDtos ass 5ÍÊNcta soclat

FUNDO MU N.DE ê§5IST,5OCIAL . PSOPRIOS 1,00

Erer.ício:2021
Em Fundamento oata:

LJ nidade G€stora: CONSOLIDADO

Unidade: 07.04 - FUNDO MUN.DE ASSIST.SOCIAL - PROPRIOS

Programa: 0033 - ASSISTENCIA SOCIAL GERAL

descentÍàlizãdo e participetivo de assistência socaal.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou servico)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

1.O24.AqUI5, DE EQUIP,E MATERIÀL PERMAN ÉNTE
ÊUNOO MUN.DEASSISÍ SOCIAL- PROPRIOS

2,077 MAIIUT. DASÁTIV OAASSISTÉNCIA SOCIAL rUNOO ML]N DÉ AssIsT,sOCIAL - PSOPRIOS 1,00 320.000,00

ÍuNoo MuÍ{-oE a55l5T50claf - PnoPnoS

MUN DE Ass'sr soc,AL. PnoPR'.' 

«/)^
I í'! 

r r

tr.-\- \
§

- MÂNUT. Do PRDG DEBENEíctos EvENruars
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22/09/2O2o 14117
Prefeiturã Municipalde LaEoa do5 T.ês Cantos - RS

Elaboração da LDO 2021 ' 2O21l0 - Aheração Legall

Proposta dê PÍogÍama sêtoÍial - ldentificação das açõ€s

Dados Enviados ao tegislativo

.AUXILIOS E SUBVENçÕEs A ENÍ OADTS

Éxercício:2021

Em Data:

Unidede Gestora: CONSOLIDADO

UNidade: 07.04 - FUNDO MUN.DE ASSIST.SOCIAL. PROPRIOS

Programa: 0034 - SERVIÇOS DE ASSISTENCIA AO IDOSO

elêvando a auto estima e va lorizãção da vidâ.

Dêscrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou serviÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2 031 MANUT DOS SERV|çO5 DÉASSST ÀO r0O5O FI'NDOMUN DE AS5I5T SOCAT PROPRIO5

ExercÍcio: ZO21

Im Data:

Unidade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 07.04 - FUNDo MUN.DE ASSIST.SOCIAL - PROPRIOS

Programa: 0035 - SERVIçOS DE ASSISTENCIA AO PORTADOR DE DEFICIENCIA

Descrição da Ação-5ubação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

2,032. ÍVANUT. DOSSERV DÉ A55]5T, AO PONTADORDT

NÉCEs.E5PECIA]S
FUNOO MUN.DE A55I5T.5OC AL . PROPRIO5

Exercício:2021

Em Data:

Unidede Gestora: CONSOLIDADO

UNidAde: 07.05 . FUNDO MUN.DE ASSIST.SOCIAL - VINCULADOS

Programa: 0033 - ASSISTENCIA SOCIAL GERAL

descentralizado e DârticiDâtivo de assistência sociã|.

-. I Produto
l'Po | 1oq. ou s".uiço1

Unidade
Medida

Valores
(Rs 1)

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável
Metas
FÍsicas

ffi ú!
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tlaboração da LDO 2021- 2021/0 -A,teração Legall
Proposta de Programa Setorial- ldentiÍicação dasAções

Dedos Enviãdos ao Legislatívo

Exetcíciot 2O2l
Situação: Em Elaboração

MANUT,DE AçÔES DE PROIEÇÃOSOC]AL BA5ICA

MANUT.DÊ ÂÇÔE5 DO GESIÃO OO5UA5

. MANUÍ,DI AçÕEs OE GESTÃO PROG,BOLSÁ

Exercício:2021

EM Data:

Unídade Gestora: CONSOLIDADO

Unidade: 08.01 - ENCARGOS cERAIS
Programa: 0037 - ENCARGOS ESPEC|A|S DO MUNTCÍptO

trãnsferencias recebados da União e ou/do Estado, entre outras.

Descrição da Ação-5ubêção Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou ServiÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(Rs 1)

0.001 ÀMoFÍtzaçÃo E ÉNcÁRGos oA DÍvDA púBLlcÁ

o.oo2 - coNrRtBU tçÕEs ao PÀsEp

0.003 - pREcÁÍóRtos E 5ENTENÇÁs.,uotctal5 o 2.000,00

J.004 - aMo8Ttz,qçÃo Do passtvo ÂTlraRtalDo RppS

O,OO5 . DE5PESÁS DE ÊxER€ícIos ANÍER oREs o

txercício:2021
Em Data:

Unidãde Gestora: CONSOtIDADo

Unidade: 10.01 - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

Programa: 0007 - ENCARGOS pREVtDENCtÁRtOS DO RppS
Obietivoj Manter as ações no sentido de amparâr e âssistiro servidor e seus dependentes, vinculados regularmente ao Regime Proprio de Previdência Social.

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

(Bem ou serviÇo)

Unidade
Medida

Metas
Físicas

Valores
(R51)

0.007 - pÁGAMtNTo oE B€t{EFtctos pREvtDEoÁRtos Do
FUNOO MUN CIPALOE PREVIDENCIÁSOCIÁL

832,979,00

Fundamento tA: ooo33/2020

\\t slo
t)

Oalat OllOgl2O2O ripo: Prcjeto dê t-êi

2.731 FUNDO MUN,DE Á5SISÍ,SOCIAL " VINCULADOS

:UNDO MUN.DE A5SIST.SOCIAL. VINCUTADOS

:UNDO MUN,DE ÁSSIST,SOCIAL - VINCULAOO5
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Elaboração da LDO 2021- 2021/0 - Alteração Legall
Proposta de Programe SetoriaI- ldentificação das Ações

Dados Enviados ao Legislativo

Unidade: 10.01 - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCTA SOCTAL

Programa:0045 - ENCARGOS ESPECIAIS DO RPPS
Ob]etivoI ENCARGOS ESPECIAIS DO RPPS

b(ercício:2021

Em Oata:
Unidâde cestora: €ONSOLIDAOO

Unidade: 10.01 - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCTA SOCTAL

Programa: 0046 - APOIO ADMINISTRAT|VO DO RPPS
objetivo: apoto ADMtNISTRAT|Vo Do RppS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou 5erviÇo)

Unidade
Med ida

Metas
Físicas

Valores

{Rs 1)
2 OI5 MANUÍENÇÃO DAGE5TÃO ÂDMIN 5TRAÍIVA DO

FI]NDO MUN]CIPAL DÊ PBÊVIDENCIA SOCIÁL
1,00

Exer€í.io:2021

tm Data:
Unidade Gestora: CONSOLIDAOO

Unidade: 10.01 - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCTAL

PTO8TAMA: 9999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA E RESERVA DO RPPS

Descrição da Ação-Subação Unid. Responsável Tipo
Produto

{Bem ou Serviço)
Unidade

lMedida

Metas
tísicas

Valores
(Rs 1)

2,016' RÊ5€RVA OE CONÍIGÊNCIA OO RPPS EL\DO MUNtCtPAt DfPRrVtDrNarA§OCTAL I A

trercícioi 2021

Unidade: 98.98 - RESERVA DE CONTINGENCIA



Página: 23 de 23

22/o9/2o2o 74t17Prefeitura Municipal de Lagoa dos Tres Cantos- RS

Elaboração da LDO 2021- 202110 - Alieração Legal 1

Proposta de PÍotremá Setorial - ldentifi€ação das Ações

Dados Enviados ao Legislatívo

Pr.f€ito !u.i.iFêt

cPF 515.430_360 L5

cPE:990_494.060-63

Ri.ardo cesar E.rgnei,r

cPE:5.13.4t0_629 53

Y

MA: 9999 - RESERVA DE CONTING E RESERVA DO RPPS

' RESESVA OE CON'I NGENCIAOO LIVRE

Pêreira P€drassani


